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RESUMO 
O Direito à informação é uma necessidade do ser humano na busca pelo entendimento do 
espaço informacional em que vive. No contexto político, trata-se da obrigação dos gestores 
públicos de informar à sociedade sobre questões que interessam e envolvem a todos, visando 
à participação do cidadão no controle social das ações do Estado. Momentos políticos 
diversos ligados a regimes repressivos exerceram forte influência no impedimento deste 
direito fundamental, estabelecendo-se na administração pública a chamada cultura do sigilo. 
Acompanhando uma tendência mundial de construção social do acesso à informação pública e 
atendendo a um clamor social, foi implementada no Brasil a Lei 12.527/11, Lei de Acesso à 
Informação Pública. Nesta conjuntura, essa pesquisa objetiva analisar a aplicação dessa 
legislação em uma instituição federal de educação técnica e tecnológica de Minas Gerais, 
buscando elementos que permitam avaliar os desafios e impactos deste marco legal nesta 
instituição. Para tanto, são identificados elementos políticos e históricos referentes ao 
contexto informacional nos órgãos públicos brasileiros, sendo ainda abordados os temas 
cultura organizacional, gestão da informação e do conhecimento nas organizações públicas 
brasileiras.  Utilizou-se a metodologia do estudo de caso, por meio de entrevistas, análise 
bibliográfica e documental, para coleta das informações referentes ao acesso a informações no 
ambiente pesquisado, com uma abordagem qualitativa na análise e interpretação dos dados. O 
resultado da pesquisa mostrou que os impactos e desafios para a efetiva implementação da 
LAI no órgão pesquisado estão estreitamente ligados às limitações da própria instituição em 
relação, principalmente, à sua cultura organizacional e à gestão da informação. 
Palavras-chave: Lei de Acesso à Informação.  Gestão da Informação nas organizações 
públicas. Gestão do Conhecimento nas organizações públicas. 
  
ABSTRACT 
Information right is a necessity of humans who try to understand the informational 
environment where they leave. In the political context, it is the duty of public managers to 
inform society about issues that interest and evolve everybody, aiming at the participation of 
citizen in the social control of State. Different political moments of repressive regimes have 
strongly hindered this fundamental right, leading to the secrecy culture in the public 
administration. The Brazilian Law of Information Access (Law 12.527/2011) was sanctioned 
after the popular claim, following an international tendency of social construction of access to 
public information. In this context, the research aims at analysing the application of this law 
in a federal institution of technical and technological education located at Minas Gerais, 
searching elements that allow the evaluation of the challenges and impacts of this legal 
apparatus in this institution. Therefore, political and historical elements of the informational 
context of Brazilian public agencies are identified, as well as other themes such as the 
organizational culture, information and knowledge management in Brazilian public 
institutions. As the methodological approach, a case study was conducted, which adopted 
interviews, bibliographical and documental research to collect information related to the 
access to information in the locus of the investigation. To analyse and interpret the collected 
data, a qualitative approach was used. The result of the research demonstrated that the impacts 
and challenges to the effective implementation of the Law of Information Access in this 
institution are strongly related to its own limitations, specially due to its organizational culture 
and to the information management.  
Keywords: Law of Information Access; Information management in public institutions; 
Knowledge management in public institutions.  
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A crescente consciência sobre a importância da informação, envolvendo, entre outros 
fatores, a transparência e a acessibilidade em relação às informações públicas, vem 
provocando modificações vertiginosas em sistemas políticos e econômicos em escala 
mundial. Moura (2014, p.19) postula que “o Brasil e os demais países se encontram 
atualmente imersos em intensos e acalorados debates e estratégias de reações multilaterais 
envolvendo a defesa da liberdade de informação em esfera global”. 
De acordo com essa pesquisadora (2014, p.19), “nesse contexto conturbado de 
mudanças, a fluidez informacional é parte constitutiva dos processos sociais na 
contemporaneidade”. Kerr Pinheiro (2014, p.28) complementa este raciocínio, afirmando que 
 
são mudanças que se refletem diretamente no processo de construção das políticas 
de informação pela consequência da metamorfose do Estado, que, de burocrático, 
torna-se informacional
1
 [...] O problema é analisar como essas mudanças acarretam 
implicações no processo de construção das políticas nacionais de informação [...] 
 
Com o advento da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à 
Informação (LAI), ampliaram-se as possibilidades de participação e controle da sociedade 
brasileira nos atos e ações governamentais. A partir da promulgação da lei, cresce a demanda 
por melhoria nos padrões de excelência e produtividade na gestão da informação dos órgãos 
públicos, considerando que essas instituições atualmente dispõem de regras e prazos para 
responder às múltiplas demandas de acesso à informação recebida.  
Bertazzi (2011, p.5) entende que, entre os impactos da LAI, destaca-se a oportunidade 
de melhoria nos processos da área governamental, classificando-a como um “catalisador de 
mudanças organizacionais nas repartições públicas.” Assim, neste contexto de ampliação dos 
mecanismos de obtenção de informações e documentos, é imprescindível a adaptação das 
instituições públicas a esta legislação, de modo a atender, de maneira transparente e efetiva, as 
demandas atuais por informação da comunidade em geral. 
Recentemente, este marco legal completou três anos e a organização não 
governamental Artigo 19 publicou um relatório
2
 de avaliação e monitoramento da LAI, 
                                                          
1
 Estado Informacional é “um Estado que controla a informação e seus fluxos em uma nova forma particular de 
poder”. (KERR PINHEIRO, 2012, p.59).  
2
 Relatório de Monitoramento da LAI , versão 2014,  disponível em http://artigo19.org/wp-
content/uploads/2015/05/Monitoramento-da-Lei-de-Acesso-%C3%80-Informa%C3%A7%C3%A3o-




analisando sua implantação e efetividade em vários órgãos das esferas dos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, como, por exemplo, Advocacia Geral da União, Câmara dos 
Deputados, Ministério Público do Trabalho, entre outros. Considerando o pouco tempo da 
implantação da LAI, esse estudo se concentra na análise desse dispositivo legal, além de 
trazer um panorama da aplicação da lei e problemas relacionados ao acesso à informação em 
órgãos públicos (ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL ARTIGO 19 (BRASIL), 
2014).  
Barret (apud BERTAZZI, 2011, p.29), ao citar os dilemas administrativos advindos da 
implementação de políticas públicas, analisa, sem se limitar a elas, algumas razões para os 
entraves que ocorrem durante este processo: 
  
[...] Por fim, a falta de uma estratégia consistente de implementação, que leve em 
conta as diferenças entre os órgãos, entre as capacidades dos diferentes níveis de 
governo, as características das culturas organizacionais no interior do setor público, 
bem como os interesses da burocracia, poderá abrir brechas para diferentes 
interpretações da norma, permitindo, dessa maneira, que haja discricionariedade por 
parte dos implementadores, levando a diferentes políticas implementadas em cada 
um dos órgãos ou níveis de governo.  
 
Não obstante a existência de relevantes discussões e investigações sobre a Lei de 
Acesso à Informação, a pesquisa bibliográfica realizada no âmbito dessa investigação revelou, 
como será discutido na subseção 1.3, que, embora haja trabalhos correlatos, inexistem estudos 
que avaliem os impactos da LAI nas instituições públicas federais de ensino técnico e 
tecnológico, sendo esta uma lacuna que este trabalho pretende preencher. Considerando o 
histórico e o papel de formação cidadã dessas instituições, é significativo ponderar a extensão 
de levantamentos voltados especificamente para este ambiente organizacional. Atuando como 
vetores desse novo padrão informacional em seu compromisso de capacitar para o 
conhecimento e autonomia cidadã, a missão dessas instituições da Rede Federal de Ensino 
Tecnológico (RFET) está relacionada à “formação de cidadãos como agentes políticos 
capazes de ultrapassar obstáculos, pensar e agir em favor de transformações políticas, 
econômicas e sociais, imprescindíveis para a construção de um outro mundo possível” 
(PACHECO, 2010, p.5).  
A estreita relação entre os objetivos de fomento à cidadania e à transparência pública, 
consolidados pela Lei de Acesso à Informação, e aos princípios norteadores do projeto 
político-pedagógico dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, fica 




Com a aprovação da Lei 12527 [...], Lei de Acesso à Informação, o Brasil dá mais 
um importante passo para a consolidação do seu regime democrático, ampliando a 
participação cidadã e fortalecendo os instrumentos de controle da gestão pública 
(HAGE, 2011, p.1).  
[...] o Instituto Federal aponta para um novo tipo de instituição identificada e 
pactuada com o projeto de sociedade em curso no país. [...] Trata-se de um projeto 
progressista que entende a educação como compromisso de transformação e de 
enriquecimento de conhecimentos objetivos capazes de modificar a vida social e de 
atribuir-lhe maior sentido e alcance no conjunto da experiência humana, proposta 
incompatível com uma visão conservadora de sociedade. Trata-se, portanto, de uma 
estratégia de ação política e de transformação social. (PACHECO, 2010, p.4) 
 
Portanto, esta pesquisa propõe analisar, especificamente, a implementação da LAI em 
uma instituição federal de ensino público e profissionalizante, o Instituto Federal de Minas 
Gerais (IFMG). Em um ambiente de mudanças, geradas por fatores que circundam a 
organização, como aprovação de novas leis, é importante que a análise considere também as 
interações pessoais e a cultura organizacional frente a este novo contexto. Tratando-se de 
órgãos públicos, é preciso lembrar que essas organizações têm características específicas que 
influenciam essa interação e o perfil comportamental dos servidores na efetivação dos 
procedimentos e tarefas ligadas à Lei 12.527/11.  
Assim, considerando a relação entre a missão do IFMG de “educar e qualificar pessoas 
para serem cidadãos(ãs) críticos(as), criativos(as), responsáveis, capazes de atuar na 
transformação da sociedade” 3, e a participação popular como principal objetivo da Lei de 
Acesso à Informação, coloca-se o problema norteador da presente pesquisa: 
Quais os impactos e desafios na implementação e aplicação da Lei de Acesso à 
Informação no Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG)? 




1.1.1 Objetivo Geral 
 
Analisar os impactos e desafios na implementação das diretrizes da LAI no Instituto 
Federal de Minas Gerais (IFMG). 
 
1.1.2 Objetivos específicos: 
 
                                                          
3
 Fonte : http://www.ifmg.edu.br/index.php/institucional/missao 
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a) analisar a estrutura de recursos humanos e tecnológicos e os trâmites internos 
utilizados especificamente na implementação e aplicação das diretrizes da LAI 
nesta instituição; 
b) analisar as práticas informacionais relativas à transparência ativa e passiva no 
IFMG em confronto com as diretrizes da LAI; 
c) analisar a Gestão da Informação e a cultura organizacional do IFMG no que 
concerne às diretrizes da LAI; 
d) descrever as principais conquistas e limitações, percebidas pelos gestores do IFMG, 




Tendo como referência a recente implementação da Lei 12527/11, Lei de Acesso à 
Informação, importante instrumento de controle e acesso popular a informações públicas, este 
estudo visa a avaliar a aplicação desta legislação em uma autarquia federal da área de ensino, 
o Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG).  
Pela sua relevância e impactos nas organizações e sociedade, é crescente o número de 
publicações referentes aos desafios impostos pela LAI nas instituições públicas. A 
pesquisadora desse estudo é servidora da carreira técnico-administrativa do IFMG, 
vivenciando problemas de adaptação do órgão em relação às exigências da Lei. Constata-se 
que essa organização não dispõe, até o momento, de pesquisa nessa área que possa amparar o 
processo de mudanças organizacionais necessário a este novo regime informacional.
4
 
Justifica-se, dessa forma, a necessidade desta e de outras pesquisas sobre a temática para o 
IFMG. 
Considerando ainda a recente reestruturação dessa instituição pública,
5
 cuja missão 
está diretamente ligada às políticas públicas de acesso à informação e conhecimento, torna-se 
essencial avaliar os avanços, limitações e desafios da implementação desse aparato legal na 
organização.  
                                                          
4
 De acordo com Frohmann (1995), o regime informacional é “qualquer sistema ou rede com certa estabilidade 
onde a informação flui por meio de determinados canais (de produtores específicos) para consumidores 
específicos.” 
5




Uma vez que o IFMG é parte da rede federal de ensino, pondera-se ainda que os 
resultados desta pesquisa possam contribuir, não somente com a discussão dos desafios e 
conquistas dessa instituição em relação a esse importante marco legal, como também somar-
se ao debate acerca dos impactos da LAI nas instituições públicas de ensino brasileiras. Desta 
maneira, os resultados deste levantamento conduzem a um diagnóstico da necessidade de 
ações e planos complementares para uma efetiva aplicação da LAI nesses órgãos. 
 
1.3 TRABALHOS RELACIONADOS 
 
Em levantamento bibliográfico, foram listados trabalhos relacionados com o tema 
central deste estudo. Verificou-se existência de pesquisas setoriais sobre o cumprimento e 
reflexos da Lei 12.527/11 nos órgãos analisados, sendo destacados os trabalhos de Ventura e 
Fell (2012), Cavalcanti, Damasceno e Souza Neto (2013), Vieira (2013) e Mendes (2014) e 
Silva e Kerr Pinheiro (2015). 
Em relação à pesquisa de Ventura e Fell (2012), cujo título é “Acesso à Informação 
Pública de Qualidade: estudo da aplicação da Lei 12.527/11 pelas instituições federais de 
ensino superior da região Nordeste”, destaca-se, além da verificação do cumprimento da lei 
pelos órgãos analisados, a discussão das dimensões de qualidade da informação. Entre as 
conclusões da pesquisa, afirma-se que “nenhuma das instituições analisadas conseguiu 
disponibilizar todas as informações que exige a lei”.  
O trabalho de Cavalcanti, Damasceno e Souza Neto (2013), intitulado “Observância 
da lei de acesso à informação pelas autarquias federais do Brasil”, é uma pesquisa 
exploratória e descritiva, que utiliza uma listagem de verificação com 19 itens para avaliar a 
conformidade dos sítios eletrônicos das autarquias federais relacionadas às determinações da 
LAI. Entre outras avaliações, a pesquisa concluiu que, em relação a pontos específicos, tais 
como classificação das informações sigilosas, cópias de contrato e disponibilização de 
relatórios em formatos abertos, houve descumprimento da lei em 90% das instituições 
analisadas. 
Considerando os reflexos da LAI para as organizações públicas, o trabalho de Mendes 
(2014), que avalia a performance dessa legislação nas agências reguladoras brasileiras, revela 
que, “após dois anos de operação, as evidências indicaram que a aderência à Lei ainda é 
incipiente e carece de melhorias.” (MENDES, 2014, p.75). 
Vieira (2013), em artigo que analisa os reflexos da LAI nas compras públicas, avalia 
que são múltiplos os desafios a serem superados, particularmente em relação à cultura 
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organizacional vigente nas instituições públicas, que reforça o segredo em relação ao acesso 
público aos seus dados. Ela ressalta que, embora a abertura do governo não implique, 
obrigatoriamente, melhoria e eficiência nas repartições públicas, considera-se que 
  
[...] quando bem estruturadas e com objetivos bem definidos, medidas e políticas de 
transparência podem, sim, criar condições ideais que propiciem a consecução de 
governos melhores e mais eficientes e cidadãos mais bem informados e 
participativos (VIEIRA, 2013, p.21). 
 
A pesquisa de Silva e Kerr Pinheiro (2015), cujo título é “Dados governamentais 
abertos e a Lei de acesso à informação: diagnóstico nas Universidades públicas Federais 
Brasileiras”, analisou informações relacionadas às diretrizes da LAI em 45 universidades, 
referentes ao triênio 2012-2015. Entre os objetivos da pesquisa, está verificar a adequação das 
Universidades às normativas desse marco regulador. O estudo aponta que “18,18% das 
universidades analisadas não disponibilizam nenhuma das categorias obrigatórias
6
 e que 
apenas 67,27% disponibilizam todas as categorias obrigatórias e cumprem a LAI.” (SILVA; 
KERR PINHEIRO, 2015). 
A pouca aderência e os altos índices de descumprimento de aspectos regulamentados 
pela LAI nas instituições analisadas podem ser determinados, em parte, pela precocidade da 
implementação deste marco regulatório (2012) em relação às referidas pesquisas (2012; 2013; 
2014; 2015). Entretanto, é preciso considerar que os resultados revelam também a 
necessidade de grandes mudanças na estrutura organizacional dos órgãos analisados para 
atender a este novo paradigma. 
 
1.4 INTERDISCIPLINARIDADE E ADERÊNCIA AO OBJETO DE PESQUISA DO 
PROGRAMA 
 
 Esta pesquisa está vinculada ao curso de Mestrado Profissional em Sistemas de 
Informação e Gestão do Conhecimento, da Universidade Fumec. O Programa de Pós-
Graduação em Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento, da Universidade Fumec, 
tem, como área de concentração, a Gestão de Sistemas de Informação e do Conhecimento. 
O objetivo do Programa é buscar a geração de novos conhecimentos e a formação de 
profissionais mestres com habilidades para o desenvolvimento científico, a produção e a 
                                                          
6
Informações definidas como obrigatórias pela legislação (SILVA; KERR PINHEIRO, 2015) 
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aplicação prática de conhecimento no campo interdisciplinar de Sistemas de Informação e 
Gestão do Conhecimento.  
 Este programa abrange duas linhas de pesquisa: “Tecnologia e Sistemas de 
Informação” e “Gestão da Informação e do Conhecimento”. No caso específico desta 
pesquisa, a linha escolhida é a Gestão da Informação e do Conhecimento, por procurar 
analisar a implementação da Lei de Acesso à Informação em um órgão público federal, 
buscando elementos que contribuam para o diagnóstico dos reflexos desse marco regulatório 
no  ambiente organizacional pesquisado. 
Outro pressuposto pertencente ao Programa é o princípio da interdisciplinaridade, 
atendido nesta pesquisa, que tem tema abrangente, por buscar investigar um assunto 


























2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
No marco teórico deste trabalho, inicialmente alguns conceitos fundamentais a 
respeito da relevância do acesso à informação como direito fundamental do ser humano são 
analisados no estado da arte. 
Em seguida, analisa-se a trajetória histórica brasileira na busca pelo reconhecimento 
deste direito até a implantação da Lei 12.527/11, Lei de Acesso à Informação. A discussão 
que se segue diz respeito à aderência efetiva das instituições públicas a este projeto, 
considerando suas heranças políticas conservadoras e estruturas administrativas atuais. Ao 
abordar tais características, a discussão pretende considerar o impacto desta herança na 
estrutura das organizações públicas, processos e no comportamento do agente público perante 
o atendimento à LAI. 
No tópico seguinte, a LAI é analisada, sendo apresentados os principais aspectos e 
conceitos estabelecidos por esta Lei, entre eles, sua relação com a Constituição Brasileira, 
seus padrões, além dos termos transparência ativa e passiva, as exceções ao acesso às 
informações públicas e as diretrizes da LAI em relação à responsabilidade do servidor público 
na sua aplicação. 
Referindo-se à atual estrutura administrativa das instituições públicas nacionais e à 
necessária mudança de paradigmas nestas organizações frente a este novo regime 
informacional, Bertazzi (2011, p.30) afirma que “a construção de uma gestão que privilegie a 
disponibilização de informações exige uma série de mudanças nas práticas normalmente 
adotadas pelo aparato burocrático brasileiro.” 
Assim, considerando que a instituição analisada é parte dessa categoria que 
habitualmente enfrenta a dificuldade em sua cultura organizacional de lidar com a 
organização das suas informações e a transferência do conhecimento, emerge a necessidade 
de estudos teóricos que interliguem os três descritores: Cultura Organizacional, Gestão da 
Informação e Gestão do Conhecimento. Estes tópicos são, portanto, também abordados no 
referencial, pela sua aderência ao tema principal e aos já citados objetivos da pesquisa. 
 
2.1 O DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 
Entre os direitos humanos fundamentais, destaca-se o direito à informação, por ser um 
dos eixos condutores das demais conquistas da sociedade, uma vez que o cidadão informado 
pode alcançar o conhecimento de todos os seus direitos e deveres de maneira participativa, 
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influenciando a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Essa prerrogativa está 
disposta em vários instrumentos legais, sendo uma das referências centrais, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, que institui que “Todo ser humano tem direito à liberdade 
de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de 
procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente 
de fronteiras” (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, ART. 19, 
1948). 
Uma assertiva nesse sentido é feita por Valim, Malheiros e Bacariça (2015, p.36), 
assegurando que “o acesso à informação pública se revela indispensável à participação 
política e ao controle social do Estado”. Pires Júnior (2014) complementa esse raciocínio, 
afirmando ser imperativo para uma sociedade democrática, o acesso público à informação, 
pois não é um ambiente democrático aquele em que a sociedade não tem acesso às 
informações governamentais e onde há grande opacidade em relação à prestação de contas, 
por parte dos agentes públicos, do exercício de sua função. 
Mendel (2012) lista três fatores que impulsionaram a discussão sobre o direito à 
informação em escala global: o crescimento da demanda social por governos participativos, 
maior acesso à tecnologia e o fenômeno da globalização. Neste aspecto, é importante ressaltar 
o desafio para a consolidação deste direito, frente ao caráter multifacetado do Brasil, 
considerando principalmente sua grande extensão e diferentes cenários econômicos e 
populacionais, que podem caracterizá-lo como “vários países em um”, sobretudo em relação à 
desigualdade social, uma característica persistente de sua história. 
Para minimizar estas disparidades, são necessárias políticas públicas que visem a 
justapor democracia, eficácia e desenvolvimento econômico e inclusão social. Neste sentido, 
a abertura de informações públicas à população é uma importante forma de controle a atos 
ilícitos e/ou despotismo dos governantes, sendo a participação popular o caminho legítimo 
para o monitoramento dos órgãos públicos e a reivindicação destas políticas. 
Segundo Mendel (2009), o direito à informação não pode ser considerado exclusivo de 
um grupo de países que tem seu desenvolvimento consolidado, tampouco ser visto apenas em 
sua vertente administrativa, mas, principalmente, em seus reflexos no desenvolvimento da 
cidadania e direitos correlatos. Esse direito é importante para todos os países, sendo essencial 
aos menos desenvolvidos, uma vez que por meio dele os cidadãos podem acompanhar e 
fiscalizar as ações governamentais, auxiliando, desta maneira, na condução de políticas 
públicas de qualidade. 
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O histórico da criação de Leis de Acesso à Informação mostra que, nos últimos anos, o 
número de países que adotaram leis para regular esse direito saltou de 13 em 1990 para 70 em 
2009 (MENDEL, 2009), chegando a 100 países em 2014, segundo estudo da Associação 
Brasileira de Jornalismo Investigativo (ABRAJI, 2014). Atualmente, esse grupo engloba 
países com grande diversidade social, política e econômica entre si. Além da Suécia, primeira 
nação a implementar esse marco regulatório (1766), a lista inclui Azerbaijão, Uganda, Reino 
Unido, Colômbia, Estados Unidos, África do Sul, Peru, entre outros. 
Considerando a análise de leis de acesso à informação já implementadas em outros 
países e tratados correlatos, a organização não governamental Artigo 19 fez uma compilação 
dos princípios importantes para a efetividade das leis de acesso à informação pública no 
mundo, destacados no Quadro 1. 
 
Quadro 1 – Princípios Internacionais – Leis de Acesso à Informação 
Máxima divulgação Toda informação criada e mantida por órgãos públicos é pública, salvo exceções limitadas. 
Obrigação de 
publicação 
Os órgãos públicos têm a obrigação de publicar informações de grande interesse público, não basta apenas atender 
aos pedidos de informação formulados pelos interessados. 
Promoção de governo 
aberto 
Os órgãos públicos precisam promover ativamente a abertura do governo. As diretrizes de um governo aberto 
estimulam a criação de processos e procedimentos governamentais mais transparentes. 
Limitações das 
exceções 
As exceções ao direito de acesso devem ser restritas e claramente definidas. Cada exceção deve estar fundamentada 
em uma razão de interesse público, pois o sigilo só pode ser justificado em casos em que o acesso à informação 
possa resultar em danos irreversíveis à sociedade ou ao Estado. 
Processos para facilitar 
o acesso 
Os procedimentos estabelecidos pelo Estado para o acesso à informação devem ser simples e de fácil compreensão 
pelo cidadão. 
Moderação dos Custos 
As pessoas não devem ser impedidas de fazer pedidos de informação em função dos custos envolvidos. As leis 
sobre acesso à informação podem até prever o pagamento de taxas para o fornecimento de informações, desde que 
sejam razoáveis e aplicadas somente em situações previamente definidas. 
Reuniões abertas 
Uma “reunião” neste contexto refere-se principalmente a reuniões formais de um organismo público, com o 
objetivo de tratar de assuntos de interesse público. 
Divulgação tem 
primazia 
 A legislação sobre a liberdade de informação deveria exigir que outras leis fossem interpretadas, tanto quanto 
possível, de forma consistente com as suas disposições.  
Proteção dos 
denunciantes 
Indivíduos que divulgam informações sobre situações que envolvem ilegalidade ou crime devem ser protegidos de 
qualquer sanção legal ou administrativa. 
Fonte: adaptada pela autora com base no texto do site da ONG Artigo 19 – http://artigo19.org/infoedireitoseu/?p=81. 
 
2.2 CONTEXTO INFORMACIONAL PÚBLICO BRASILEIRO ANTERIOR À LEI DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO 
 
A Constituição Brasileira em seu primeiro parágrafo erige o princípio de que “todo o 
poder emana do povo” [...]. (BRASIL, 1988) Considera-se que este poder, que é outorgado 
pela própria sociedade aos seus representantes políticos, tem na cidadania uma importante 
expressão.  
Cidadania implica vivência na sociedade, construção de relações, mudança de 
mentalidade, consciência e reivindicação dos direitos, mas também cumprimento 




Desta forma, a magna carta nacional reafirma ao cidadão seu lugar privilegiado de 
acompanhamento e controle da coisa pública, já preconizado, entre outros, pela Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção (Art. 10 e 13), Declaração Interamericana de 
Princípios de Liberdade de Expressão (item 4) e Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos (Art. 19). 
São encontradas no escopo da lei maior brasileira, importantes prescrições que aliam o 
exercício deste poder ao acesso à informação, condição indispensável para o exercício da 
cidadania plena. O texto constitucional em seu capítulo I assinala que “todos têm direito a 
receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo será imprescindível à segurança da Sociedade e do Estado” (BRASIL, 
1998). 
Entretanto, para a efetivação deste direito, que vigora desde a constituição de 1988, foi 
essencial a implantação de uma regulamentação própria, o que foi alcançado por meio da Lei 
12.527/11, Lei de Acesso à Informação (LAI). Ao implementar a Lei de Acesso à Informação, 
o governo brasileiro reconhece que, embora o acesso às informações públicas estivesse 
presente no texto constitucional, “faltava ao Brasil uma lei que regulamentasse esse direito, 
definindo procedimentos a serem observados pela Administração Pública [...] para a entrega 
das Informações.” (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, CGU, 2012). 
É fato também que a legislação anterior à LAI regulamentava o sigilo das informações 
públicas, além de burocratizar o acesso às referidas informações, como, por exemplo, a Lei 
8.159/91, relativa à política pública nacional de arquivos públicos e privados, que tem no 
capítulo V o tema “acesso e sigilo dos documentos públicos”. Destaca-se, desta maneira, a 
importância da análise do contexto político-econômico recente, que antecedeu a criação da 
referida Lei, considerando sua composição do cenário em que a Lei de Acesso à Informação 
foi gestada. 
Nesse sentido, Malin (2012) afirma que é preciso considerar a importância de ações 
populares brasileiras na esfera dos direitos humanos (dentre elas, esta pesquisa destaca 
Transparência Brasil em 2000 e o Movimento Brasil Aberto, em 2011), além de pressões 
exercidas por instituições financeiras, agências de fomento e tratados internacionais nos anos 
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que antecederam a LAI
7
, como fatores decisivos para que o Brasil instituísse seu marco 
legislativo de acesso à informação pública. 
Consoante esta visão, Almeida (2012) afirma que várias ações fazem parte do 
histórico anterior à LAI, destacando, entre elas, a Declaração de Atlanta, publicada em 2008, 
que acrescentou importantes conceitos de transparência pública, além da recomendação para 
que todas as nações tenham uma legislação específica que permita o acesso às informações 
públicas. 
 
2.3 CONTEXTO POLÍTICO DA ESTRUTURAÇÃO DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS NO 
BRASIL E ORIGENS DA CULTURA DO SIGILO 
 
Entender a trajetória política e histórica ligada à estruturação dos órgãos públicos 
brasileiros e o (não) acesso do cidadão à informação pública no Brasil nos remetem a valores 
ligados à manutenção do poder político como “benefício para alguns” e não como utilização 
em favor da coletividade. Incorporados por regimes e administrações anteriores, estes valores 
ainda subsistem na atual administração pública brasileira, conforme afirma Massensini (2014, 
p.173): 
 
O período republicano, com suas mudanças importantes em direção à democracia, 
manteve, ainda, vestígios do império, que monopolizou terras devolutas, defendeu a 
ordem escravista, controlou cargos administrativos, defendeu interesses particulares 
em detrimento do bem comum. O uso do bem público como se fosse instrumento 
privado para manutenção do status quo gerou dificuldades para o desenvolvimento 
de um Estado democrático: o que permanece, portanto, ao longo deste longo 
percurso, é o diagnóstico da política brasileira como situada nesta tensão entre o 
público e o privado. [...] Desse modo, a estrutura dos órgãos públicos brasileiros 
apresenta inadequações, para atender às regulações propostas pela Lei de Acesso à 
Informação.  
 
Por outro lado, este autor considera que a mola propulsora para o acesso do cidadão a 
seus direitos fundamentais, extinguindo-se a cultura do sigilo na área pública, é o clamor da 
sociedade civil organizada em busca de informação e transparência, por meio dos movimentos 
sociais. Martins (1997, p.171) afirma que a administração pública brasileira atual conserva 
traços de patrimonialismo, definido “de forma simples e sintética como a confusão entre o que 
é público e o que é privado” ou ainda “a cultura de apropriação daquilo que é público pelo 
privado”.  
                                                          
7
 Como exemplos, podemos citar Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) e Declaração de 
Atlanta (CARTER CENTER, 2008). 
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O próprio setor governamental reconhece este fato, acrescentando que o acesso da 
população a informações públicas até 2011 era muito restrito, contando com canais 
ineficientes/insuficientes para esta busca, sendo ressaltado ainda que “os agentes públicos, 
muitas vezes, entendiam que a informação era de sua propriedade, ou de seu órgão ou setor”. 
(CGU, 2011, p.1). 
Destaca-se, desta maneira, a importância de analisar a cultura do sigilo na 
administração pública, para além da imagem do sujeito (indivíduo) servidor, visto neste 
contexto como a principal barreira, ou seja, como aquele que, isoladamente, impede ou 
retarda o acesso à informação, buscando antes entender se o antagonismo da relação entre 
informante e destinatário da informação pública se ampara, significativamente, em uma 
cultura institucionalizada em que a informação é vista como propriedade de quem a guarda. 
Nesse ponto, é importante retomar a importância da conscientização da população para 
contrapor esta visão, na busca pelo seu direito fundamental de ser informada, tendo em vista 
que o acesso à informação pública “é a chave para uma sociedade mais ativa e exigente, por 
este motivo, um importante inibidor do mau uso do público e das violações dos direitos 
humanos” (PIRES JÚNIOR, 2014, p.16). Entretanto, é essencial que os governantes, ao 
atender esse clamor, considerem a importante necessidade, não apenas (isoladamente) da 
criação da legislação, mas de ações para amparar a essencial mudança na cultura 
organizacional do “não acesso”, haja vista sua historicidade e sedimentação na área pública.  
 
2.3.1 As organizações públicas e o desafio da transformação da  cultura do sigilo em 
cultura do acesso 
 
Alves (2013, p.124) caracteriza a cultura de sigilo, comportamento presente nas 
organizações públicas, 
 
[...] como a forma de manutenção das estruturas sociais pautada no binômio 
informação-poder por meio de uma relação diretamente proporcional. Assim, 
compartilhar informações representa renunciar a uma parcela de poder; logo, o sigilo 
era a estratégia para manter a influência.  
 
Nas organizações públicas brasileiras, é recorrente este comportamento, já descrito 
política e historicamente neste estudo. Trata-se da não informação ou ainda do não acesso à 
informação pública. Atualmente, o tema tem sua relevância destacada, considerando, não 
apenas o contexto mundial de mudanças políticas e sociais alavancadas pelo acesso às 
26 
 
informações públicas e sua disseminação facilitada pelas TICs, mas também pela 
implementação da LAI no Brasil com objetivo de contrapor a denominada cultura do sigilo 
em cultura do acesso. 
Atualmente, é comum na literatura relativa à LAI a observação sobre o 
comportamento do servidor público frente a estas demandas: [...] “os servidores ainda não 
veem o acesso à informação como parte de sua atividade. O pensamento de que “terão que 
parar de fazer seu trabalho para dar informação” ainda é muito comum” (ALVES, 2013, 
p.130). Como já visto, é importante ressaltar que o foco individualizado do não atendimento à 
LAI no servidor, sobrecarrega-o individualmente de uma carga que é, principal e 
coletivamente, das instituições públicas brasileiras, presente nas estruturas e processos de 
trabalho. Ao ingressar no serviço público, o novo servidor já se depara com a citada estrutura 
e não é simples fazer mudanças substanciais nesse aspecto, uma vez que ela vem sendo 
inadequadamente reproduzida pelos gestores e pelo corpo de profissionais destas instituições 
ao longo dos anos. Conforme afirmam Lima, Cordeiro e Gomes (2014, p.62) 
 
[...] eram necessárias ações que viabilizassem a consolidação do acesso a 
informações em poder do Estado de forma efetiva, um diploma legal que regulasse 
esse acesso, para que o agente público não se utilizasse do poder discricionário para 
se eximir de prestar a informação desejada pelo cidadão.[...].  
 
Esses pesquisadores destacam ainda que não se pode esperar que haja mudanças no 
estatuto de uma cultura autoritária apenas com a promulgação de uma lei (Idem, 2014, p.64). 
É preciso ponderar ainda a importância de investimentos da União para a efetivação dessa 
proposta. Considerando as dificuldades para implementação de leis de acesso à informação, 
Michener (2011) cita que, frequentemente, os entraves administrativos estão relacionados 
com a falta de recursos. 
Outro aspecto a se considerar é que, embora esta legislação já esteja implementada nas 
organizações públicas, Alves (2013, p.125) salienta ainda que, normalmente, “as 
transformações culturais são lentas, pois cada tipo de ação tem um significado diferente para 
um determinado grupo de pessoas.” A autora ressalta ainda que, nos órgãos públicos, é mais 
perceptível a lenta transformação causada pela atitude receosa dos envolvidos na tentativa de 
compreender em detalhes as mudanças que ocorrerão em sua atividade de trabalho (Idem, 
2005). 
Essa cautela já havia sido identificada em pesquisa da CGU, que avaliou a percepção 
dos servidores públicos sobre o tema. Foram retratados os seguintes temores em relação à 
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divulgação das informações públicas: medo que a informação seja mal utilizada ou deturpada, 
utilização indevida ou privilegiada dos dados pela imprensa, interesses de grupos políticos ou 
econômicos (CGU, 2011). 
Há que se considerar ainda a centralidade e a relevância do papel dos solicitantes da 
LAI. Nesse sentido, Michener (2011, p.15) aponta a importância da conscientização do 
solicitante em relação aos pedidos: 
 
As críticas dos ativistas do direito à informação, com relação à legislação de 
divulgação, são bem conhecidas; a maior parte da literatura sobre conformidade é 
escrita por defensores. Mas os solicitantes também devem partilhar parte da culpa 
pelo fracasso de políticas de acesso. A queixa mais comum sobre os solicitantes é 
que eles não fazem a lição de casa. Eles fazem solicitações ambivalentes ou 
excessivamente amplas. 
 
Logo, constata-se que, a partir da vigência dessa legislação, o agente público encontra-
se em um momento de grande mudança também em relação à sua percepção e ação frente ao 
conhecimento gerado em seu ambiente de trabalho. Ele deve estar atento à sua 
responsabilidade em informar ao público, mas também zeloso em seu dever de guardar as 
informações consideradas sigilosas, conforme determina a LAI, podendo ainda ser penalizado 
pelo seu descumprimento. 
Soma-se a esse cenário de grandes transformações em sua rotina de trabalho a imagem 
(generalizada) do despreparo do funcionalismo público, vista, frequentemente, como principal 
barreira para efetivação da LAI. Uma reportagem de 2011, do jornal A Gazeta do Povo, cujo 
título é “Servidor será o maior entrave à Lei de Acesso a Informações”, demonstra essa 
perspectiva: 
 
[...] pesquisa feita pela Controladoria-Geral da União
8
 com o funcionalismo, porém, 
mostra que os servidores, principais encarregados de prestar o serviço, ainda estão 
longe de entender o espírito da lei. Quando questionados sobre a ideia geral da 
legislação, dizem concordar. Mas, se confrontados com simulações de possíveis 
pedidos de informações, passam a mostrar discordâncias. [...] (GALINDO, 2011). 
 
É preciso ainda atenção às respostas imediatistas para resolução dos conflitos gerados 
pela LAI: 
 
[...] para o diretor da ONG Transparência Brasil, Cláudio Weber Abramo, o Estado 
deve se preocupar mais em fazer a lei funcionar do que em “mudar a cultura”. “Não 






existe isso de convencer as pessoas a seguir a lei. Se não quiser cumprir, não 
entregar os documentos, que [o servidor] seja demitido.” (Idem, 2011). 
 
Não obstante a necessidade de capacitação do servidor público frente às novas 
demandas sociais e informacionais, constata-se que a generalização negativa envolvendo o 
agente público não acrescenta dados à discussão sobre este importante desafio nas 
organizações públicas. Assim, diante desse cenário de embates próprios de um momento de 
transformação social, os dilemas destacados pelos movimentos sociais e pela sociedade não 
devem restringir a discussão, mas ampliá-la. Para Marques e Kerr Pinheiro (2014, p.250), 
“tornar a legislação como uma construção social que decorre da interação dialética entre 
sujeitos com interesses contraditórios implica percebê-la como um instrumento mediador em 
permanente transformação.” 
Assim, a análise dos conflitos gerados pela implementação de uma lei de acesso à 
informação governamental prescinde de uma abordagem mais abrangente, uma vez que estes 
embates ocorrem, em grande parte, por causa de elementos e práticas informacionais vigentes 
no Estado, até então, exclusivo proprietário e organizador das informações públicas, como já 
destacado neste trabalho. Assim, esses “entraves” são, em grande parte, reflexo dessa cultura 
governamental que representa o interesse do Estado em relação ao poder da informação e 
manutenção do seu poder político e econômico. Da mesma forma, outro aspecto fundamental 
para estruturação da Lei é a capacitação dos servidores para as novas competências ligadas ao 
(re)conhecimento dos direitos exalados pela Lei 12527/11 e a importante conquista brasileira 
neste aspecto, após anos de repressão e ditadura.  
Importante ainda é contextualizar a questão da capacitação na área informacional na 
administração pública brasileira. Em 2011, resultado de estudo da CGU sobre o tema mostra 
ser esta uma área em que é necessária forte atuação do governo, uma vez que as iniciativas 
ainda são poucas (CGU, 2011), conforme mostrado na Fig. 1. 





Para Wilhelm (2013, p.18), devem ser empreendidas na administração pública ações 
para “capacitar os servidores públicos de modo a serem comprometidos com a administração 
pública e afinados com os interesses da sociedade, agindo de maneira imparcial, transparente, 
flexível, aperfeiçoando continuamente o aprendizado organizacional.” 
Considerando a temática de acesso e transparência na informação pública, eixos 
norteadores da Lei de Acesso à Informação brasileira, é essencial considerar ainda a 
capacitação como um importante elemento de apoio à ruptura com padrões de sigilo na área 
pública anteriores a essa lei, e de apoio e incentivo à abertura e conscientização de que a 
informação pertence ao povo. 
 
[...] na cultura de segredo, a demanda do cidadão é um problema: sobrecarrega os 
servidores e compromete outras atividades. [...] na cultura de acesso, a demanda do 
cidadão é vista como legítima. [...] Os servidores são permanentemente capacitados 




2.3.2 Legislação e sigilo na área pública 
 
Bertazzi (2011) revela que 82 % dos estatutos dos servidores públicos no Brasil legisla 
sobre o sigilo no local de trabalho, a exemplo da Lei 8112, de 1990, Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos da União, que, entre os deveres do servidor, lista “guardar sigilo sobre 
assunto da repartição” (BRASIL, 1990). 
Avançando nessa discussão, e na tentativa de avaliar os possíveis impactos das 
determinações de legislação e regulamentos ligados à ética profissional, na visão, trato e 
compartilhamento da informação pública pelos seus agentes, nesse estudo foi verificada 
ocorrência de termos correlatos às palavras sigilo e informação, presentes nas legislações e 
regulamentos que regem a carreira do servidor público federal em geral e em algumas 
carreiras técnico-administrativas do funcionalismo público federal, tais como o Decreto 
1171/94, código de ética profissional do funcionário público federal, além dos códigos de 
ética das profissões de administrador, secretário executivo, bibliotecário e jornalista, listados 








Quadro 2 - Incidência dos termos sigilo e informação nos códigos de ética 
 
  
Códigos de Ética Profissional Código de Ética do Servidor Público 















tudo o que 
souber em 
função de sua 
atividade 
profissional; 




guardar sigilo no 
desempenho de 
suas atividades, 
quando o assunto 










 Capítulo IV - do Sigilo 
Profissional A Secretária e o 
Secretário, no 
exercício de sua 
profissão, devem guardar 
absoluto sigilo sobre 
assuntos e documentos que 
lhes são confiados. 
VII - Salvo os casos de segurança 
nacional [...] a serem preservados em 
processo [...] declarados sigilosos,[...] a 
publicidade de qualquer ato 
administrativo constitui requisito de 
eficácia e moralidade, ensejando sua 
omissão comprometimento ético [...] 








situação real da 








acordo com os 
preceitos do 
Código Civil e 
do Código do 
Consumidor 
vigentes. 
















de ter acesso 
à 
informação. 
Compete ao profissional no 
pleno exercício de sua 
atividade (...) 
 Atuar como figura-chave no 
fluxo de informações, 
Desenvolvendo e 
mantendo de forma 
dinâmica e contínua os 
sistemas de 
comunicação. 
É vedado ao servidor público fazer uso 
de informações privilegiadas obtidas no 
âmbito interno de seu serviço, em 
benefício próprio, de parentes, de 
amigos ou de terceiros; 
  
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
A escolha dos termos sigilo e informação visa a verificar a relação entre as 
determinações profissionais envolvendo os atos de informar e guardar sigilo e se há conflito 
entre essas determinações. Em relação ao termo sigilo, percebe-se que, nos códigos de ética 
das profissões analisadas, é ressaltada a responsabilidade individual sobre o segredo 
relacionado a assuntos que envolvem suas atividades profissionais, sendo que, no caso do 
código de ética do profissional do jornalismo, o termo é relacionado especificamente a 
resguardar a fonte de informações (denunciante). Este último exemplo se opõe ao caso do 
administrador, que deve guardar sigilo sobre “tudo o que souber” em sua área profissional.  
Em relação à ocorrência do segundo termo (informação) nos códigos analisados, a atuação 
dos profissionais concernente ao ato de informar é também destacada, em maior ou menor 
escala. Nesse caso, vale ressaltar que o código de ética do jornalista tem, em seu artigo 1º, 
Quadro 02, diretrizes apoiadas em tratados internacionais referentes à liberdade de 
informação e expressão, a exemplo do artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), já citado neste estudo. 
Verificam-se ainda, nos códigos analisados, exemplos de determinações em relação à 
responsabilidade do profissional sobre a divulgação de informações, a exemplo do 
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bibliotecário e jornalista, que é “responsável por toda a informação que divulga, desde que 
seu trabalho não tenha sido alterado por terceiros” [...] (ART. 8º, CÓDIGO ÉTICA 
JORNALISTA BRASILEIRO). 
Pardini (2007, p.295) afirma que, atualmente, nas grandes organizações, percebe-se a 
existência de “subculturas autônomas, nas quais os grupos tipicamente isolados se aglutinam 
por funções específicas”. Assim, esta análise, que não tem a pretensão de traçar um panorama 
geral ou conduzir a diagnósticos sobre os impactos dessas determinações nas carreiras do 
funcionário público federal, pretende apenas contribuir para futuros estudos sobre o perfil do 
funcionalismo público e seus segmentos. Verifica-se que parte dos valores e crenças 
existentes nesse ambiente podem estar relacionados às diversas orientações profissionais 
recebidas pelo agente público, havendo ainda conflitos entre as duas determinações analisadas 
(informar-manter sigilo) em uma mesma carreira.  
Um exemplo é o profissional de secretariado que, de acordo com seu código de ética, 
“deve guardar absoluto sigilo sobre assuntos que lhe são confiados” enquanto atua como 
“figura-chave no fluxo de informações, desenvolvendo e mantendo de forma dinâmica e 
contínua os sistemas de comunicação”. 
Outro aspecto a destacar é que o desconhecimento em relação aos casos de sigilo 
citados pelo código de ética do servidor público e da própria LAI pode conduzir os servidores 
a “agir de forma imprópria por ignorância ou por excesso de cuidado” (MICHENER, 2011, 
p.10). Apontando possíveis caminhos para minorar esses dilemas da implementação da LAI, 
de maneira a propiciar, no âmbito público, características próprias de um “ambiente do 
conhecimento”, Mendel (1999, p.12) destaca que 
[...] A longo prazo, deveria haver o empenho para que todas as leis relacionadas com 
a informação fossem adaptadas aos princípios que protegem a lei da liberdade de 
informação. Para além disso, os funcionários públicos deveriam ser protegidos 
contra sanções quando, de forma razoável e em boa fé, divulgassem informação na 
sequência de uma solicitação relacionada com a liberdade de informação [...]. Se 
assim não for, a cultura de segredo que envolve muitos organismos governamentais 
será mantida por funcionários excessivamente cautelosos sobre as solicitações de 
informação, numa tentativa de evitar riscos pessoais. 
 
No Brasil, além dos códigos de ética, o sigilo profissional está previsto também 
na Consolidação das Leis de Trabalho (CLT)
9
. É inegável seu caráter de proteção, tanto ao 
profissional, quanto aos usuários de seus serviços. Entretanto, é preciso atentar para situações 
onde essa importante medida de proteção assume contornos de restrição de liberdade de 
expressão. No âmbito organizacional, é fato que as contradições nos atos de informar ou 
                                                          
9
 O sigilo profissional consta no artigo 482 da CLT. 
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guardar sigilo podem ainda gerar conflitos aos profissionais sempre que o fato de atender (ou 
não) a uma dessas determinações envolver questões ligadas à valores éticos dos trabalhadores  
em questão. 
A análise do sigilo profissional a partir da ética mostra que se está diante de algo 
complexo, que não se limita a um preceito legal. Quer dizer, o seu entendimento 
remete as questões: para quem? com qual necessidade? para quê? e em que 
condições? Essas questões não podem ser pensadas abstratamente, mas sim a partir 
das situações concretas nas quais estão inseridas, pois interrogam a multiplicidade 
de demandas que lhe são colocadas na comunicação de uma informação. 
(SAMPAIO; RODRIGUES, 2014, p.285) 
 
Discorrendo sobre esses impasses profissionais e a delicadeza com que o 
assunto deve ser tratado, Hott (2005) cita uma situação ocorrida em 1998. Dois arquivistas do 
Arquivo da cidade de Paris foram repreendidos pelo gestor do órgão, além de sofrerem 
severas críticas de seus colegas de profissão por terem divulgado informações decisivas para a 
comprovação do envolvimento de um funcionário do alto escalão da polícia parisiense, 
Maurice Papon, no comando de um massacre durante uma manifestação de argelinos, 
ocorrido em Paris, no ano de 1961. Os dois arquivistas depuseram em um tribunal a favor de 
um autor de um livro que pesquisava sobre o episódio e que considerava a referida autoridade 
como culpada. Esse pesquisador havia tentado, sem sucesso, obter permissão para consultar 
os arquivos da cidade de Paris. Conhecendo o teor dos documentos, aqueles profissionais 
sabiam que havia nos mesmos, provas que incriminavam Papon e por essa razão, resolveram 
publicamente, manifestar seu apoio ao pesquisador. 
Martini (2013) afirma que o ser humano tem  uma necessidade genuína de 
interação com seus pares, por meio do compartilhamento e da troca de experiências. A tese 
defendida por este autor é que “discriminar ou evitar o compartilhamento de informações tem 
um caráter anti-intuitivo (Martini, 2013, p.2). Ora, como visto, na perspectiva de manutenção 
do poder, a confidencialidade tem ainda uma importante intenção repressiva, uma vez que 
restringe o acesso à informação à sociedade, impedindo também movimentos de oposição às 
ações e interesses do regime dominante, além de delimitar o espaço do compartilhamento 
daquele conhecimento. Nesse sentido, Hott (2005, p.25) destaca a divulgação, em 2004, de 
fotos do jornalista assassinado Wladimir Herzog, vítima do período da ditadura militar no 
Brasil. “O fato, na verdade, chamou a atenção da sociedade para os arquivos do período da 





Além da proteção a atos ilícitos ou criminosos, no ambiente público, os 
bloqueios desnecessários ao acesso às informações podem ainda violar outros direitos do 
cidadão, ao favorecer a perda de prazos em ações públicas ou individuais. A morosidade ou 
impedimento no acesso aos dados podem conduzir à prescrição
10
 de processos em várias 
situações. Nesse sentido, a transparência tem um papel fundamental, ao possibilitar ao 
cidadão o acompanhamento de sua solicitação, desde a busca pela verdade em tempos de 
repressão política até demandas sobre encaminhamentos indevidos ou incorretos de seu 
processo. Haja vista o clamor mundial pela transparência, essa visibilidade da comunidade 
aos movimentos da área pública deve ser considerada como uma rotina natural na 
administração pública e não como favor ou ainda como privilégio de alguns.  
 
O modo de ser do homem é o da comunicação e do compartilhar, do dividir, e por 
fim, a informação -  em regra geral se pode dizer que tendemos ontologicamente à 
comunicação. Sua existência mais autêntica é a informacional. Por isso mesmo a 
informação é ponto de chegada, e não ponto de partida. Ponto de partida é isto sim, 
a tendência do homem ao compartilhamento. (MARTINI, 2013, p.3) 
 
2.4 A LEI 12.527/11 – LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 
Seguindo a tendência internacional de definição de marcos regulatórios sobre o acesso 
à informação pública, o governo brasileiro sancionou em 18 de novembro de 2011 o seu 
marco legal sobre acesso, a LAI. A respeito desta legislação, Moura (2014) esclarece que a 
Lei 12.527, adotada em 16 de maio de 2012, deve ser implementada de maneira a atender aos 
princípios da administração pública, destacando-se a publicidade como regra, a transparência 
ativa (disponibilização de informações públicas independentemente de solicitações) e a 
utilização das TICs (Tecnologias de Informação e Comunicação), tendo como meta principal 
o fomento da transparência e o controle social na área pública brasileira. 
A LAI é um importante instrumento para garantir aos cidadãos seu direito fundamental 
de acesso às informações públicas e fomento para o exercício da cidadania. (COSTA; LIMA, 
2015). Este diploma legal tem em seu escopo a regulamentação das seguintes prerrogativas 
previstas na constituição, referentes ao direito à informação: 
                                                          
10
 Prescrever : ficar sem efeito por ter decorrido certo prazo legal (fonte: Dicionário de Português Online 




Art. 5º, XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
Art. 37 – a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  
§ 3
o
 - A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública. 
 
A LAI determina que os órgãos públicos têm o dever de divulgar informações de 
interesse coletivo que estejam sob sua guarda, ficando claro neste aspecto que o Estado não é 
o detentor das informações por ele produzidas ou custodiadas. 
Um resumo de suas principais determinações é dado por Paiva (2014, p.130): 
 
A lei detalha os tipos de informação que o cidadão tem direito de buscar; as formas 
que os órgãos devem buscar para elevar ao máximo a divulgação das informações 
[...] incluindo o uso das tecnologias de informação e comunicação (TICs), o 
procedimento de acesso à informação, desde o pedido até a entrega da resposta; os 
recursos e as restrições; a proteção e o controle das informações sigilosas; os 
procedimentos de classificação; e à proteção a informações pessoais. 
 
Assim, a Lei de Acesso à Informação brasileira, a exemplo de legislações correlatas de 
outros países, traz conceitos que têm por objetivo aproximar o Estado da sociedade, além de 





Os padrões estabelecidos pela Lei 12.527/11 estão vinculados às já citadas práticas 
internacionalmente conhecidas nesta área, entre os quais, destacam-se
11
: 
a) acesso é a regra, o sigilo, a exceção; 
b) requerente não precisa dizer por que e para que deseja a informação (não 
exigência de motivação); 
c) hipóteses de sigilo são limitadas e legalmente estabelecidas; 
d) fornecimento gratuito de informação, salvo custo de reprodução (gratuidade da 
informação); 
                                                          
11
Fonte: site governamental: www.acessoainformacao.com.br (texto adaptado) 
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e) divulgação proativa de informações de interesse coletivo e geral (transparência 
ativa); e 
f) criação de procedimentos e prazos  que facilitam o acesso à 
informação (transparência passiva). 
 
2.4.2 Transparência Ativa e Transparência Passiva 
 
Com relação à motivação principal da LAI, que é a promoção do acesso às 
informações governamentais ao público, destacam-se os conceitos de transparência ativa e 
transparência passiva. 
Conforme determina o Art. 8º da Lei 12527/11, a transparência ativa é o dever da 
administração pública de divulgar, de maneira espontânea, “independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.” (BRASIL, 
2011). 
A transparência passiva refere-se ao atendimento aos pedidos de informação 
recebidos pelas instituições públicas. Tratada no capítulo III deste marco regulatório, ela 
prevê, entre outras determinações, que: 
 
Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 
órgãos e entidades referidos no art. 1
o
 desta Lei, por qualquer meio legítimo, 




 Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente 
não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação. 
§ 2
o
 Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de 
encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 
§ 3
o
 São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação de informações de interesse público. (BRASIL, 2011). 
 
São ainda previstos nessa legislação recursos em caso de não atendimento das 





Estão sob a égide da nova legislação, todos os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta brasileira, conforme Quadro 3, que apresenta a abrangência da LAI.  
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Quadro 3 – Abrangência da LAI 
Todos os órgãos e 
entidades 
Federais/Estaduais/Distritais/Municipais 




Direta (órgãos públicos) / Indiretas (autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mistas) / 
Demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, estados, Distrito Federal e/ou município. 
Entidades sem 
fins lucrativos 
Aquelas que receberam recursos públicos para realização de ações de interesse público, diretamente do orçamento 
ou mediante subvenção social, contrato de gestão, termo de parceria, convênio, acordo, ajuste. Neste caso, a 
publicidade a que estão submetidas se refere à parcela dos recursos recebidos e à sua destinação. 
Fonte: Site www.acessoainformação.gov.br. Acesso em: 19 jul. 2015. 
 
 
Em relação à sua abrangência, é importante destacar ainda que, além dos órgãos e 
entidades públicas dos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), de todos os níveis de 
governo (federal, estadual, distrital e municipal), estão sujeitas à lei as entidades privadas sem 
fins lucrativos que se enquadrem nas situações descritas no quadro 3. 
 
2.4.4 Restrições ao Acesso a Informações 
 
Considerando-se que, segundo a LAI, o acesso é a regra e o sigilo, a exceção, cumpre 
detalhar os casos de sigilo previstos na lei. 
Primeiramente, no capítulo IV, são destacados os itens que não podem ser objeto de 
sigilo, tais como informações necessárias à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais e documentos que tratem de conduta ligada à violação de direitos humanos, em 
que haja o envolvimento de autoridades ou agentes públicos.  
A seguir, são listadas as situações nas quais deve ocorrer restrição ao acesso às 
informações públicas, sendo os principais destaques listados a seguir: 
 
Art. 23.  São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, 
portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso 
irrestrito possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 




VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional; 
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou 
fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de 
infrações.  (BRASIL, 2011). 
 
A Lei destaca ainda o trato e o cuidado com as informações pessoais, que devem ser 
feitos “de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.” 
A legislação prevê que a informação sigilosa, que atenda aos parâmetros de restrição 
estabelecidos pela mesma, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada, 
tendo nesses casos que atender aos prazos para divulgação de 25, 15 e 5 anos, 
respectivamente. 
São ainda previstos na lei os procedimentos e autoridades competentes para avaliação 
(classificação) das informações sigilosas. 
Uma exceção para esta classificação são as informações pessoais que  
 
I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo 
prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes 
públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem [...]. (BRASIL, 
2011). 
 
2.4.5 O agente público e a LAI 
 
Tendo um lugar de destaque na efetivação da LAI, por lidarem diretamente em sua 
rotina de trabalho com as informações públicas, as responsabilidades dos agentes públicos em 
relação ao acesso da sociedade a estas mesmas responsabilidades estão previstas na lei, assim 
como as penalidades a que se submetem, em caso de descumprimento ou ação de má fé em 
relação às determinações deste marco regulatório.  
Entre as condutas irregulares, às quais cabem penalidades aos agentes públicos, 
destacam-se: 
 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa;  
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar 
ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a 
que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, 
emprego ou função pública;  
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III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;  
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 
informação sigilosa ou informação pessoal;  
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins 
de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;  
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para 
beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e  
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. (BRASIL, 2011). 
 
Além das responsabilidades inerentes a todas as instituições e agentes públicos em 
disponibilizar as informações da maneira prevista por este diploma legal, é prevista no artigo 
40 da Lei 12.527/11 a designação de um servidor de cada órgão público, que será a 
“autoridade LAI” naquele órgão, tendo as seguintes atribuições: 
 
Art. 40.  No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente 
máximo de cada órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta 
designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:  
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;  
II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento;  
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta 
Lei; e  
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
nesta Lei e seus regulamentos. (BRASIL, 2011). 
 
2.5 CULTURA, MUDANÇA ORGANIZACIONAL E SUA RELAÇÃO COM A LAI 
 
  Para definir a cultura organizacional, Wagner III e Hollenbeck (2002, p.367) observam 
que “dentro de toda organização formal de cargos prescritos e relações estruturais, encontra-se 
uma organização informal de regras, procedimentos e interligações não oficiais”. Esses 
autores apontam ainda a importância dessa estrutura e a influência que exerce sobre a maneira 
como seus membros veem a si mesmos e a sua atividade. 
  Entre os aspectos positivos da cultura organizacional citados nessa abordagem, estão 
as questões ligadas à identidade organizacional, compromisso coletivo, integração e 
cooperação entre os membros da instituição. Desta forma, “este conjunto de normas e valores 
fundamentais moldam o comportamento dos membros e os ajudam a entender a organização.” 
(Idem, p.368).  
  Cruz (2009, p.63) compara os conceitos de estruturas formal e informal e suas 




[...] As estruturas formais são as que aparecem no organograma da empresa e 
retratam tanto as cadeias de comando como a hierarquia da companhia, os órgãos de 
linha e os órgãos de assessoria. Já as estruturas informais não aparecem em lugar 
nenhum, mas podem ser mais poderosas que qualquer outro tipo de estrutura. 
 
  Considerando a necessidade de mutabilidade dos ambientes organizacionais para 
enfrentar novos contextos econômicos, sociais e de concorrência, é importante ponderar este 
poderio das estruturas informais tanto para estabilização quanto para a transformação da 
cultura organizacional de uma instituição. Motta (2001, p.106) afirma que 
 
A programação coletiva nasce de imposições internas em decorrência do processo de 
adaptação da empresa ao seu ambiente. Por isso, parte da cultura organizacional 
constitui-se por assimilação da cultura externa, e outra parte por contradição de 
valores externos como defesa contra competições ou agressões [...]. Na visão 
cultural, para mudar uma organização, é necessário substituir a programação 
coletiva na busca de um novo sentido de identidade. Vê-se a mudança como um 
empreendimento coletivo, através da mobilização das pessoas [...] para internalizar 
novos valores. 
 
Percebe-se, dessa forma, que, para ser efetiva, esta mudança deve estar presente na 
estratégia da organização, considerando principalmente o investimento nas competências do 
sujeito organizacional. A capacitação é um importante instrumento neste processo, que deve 
ser dinâmico e não pontual, refletindo assim as características de mudanças contínuas que 
constituem  o ambiente político, econômico e social em que as organizações estão inseridas. 
O movimento da organização que se preocupa em aprender continuamente e a efetiva 
interação desta política com os valores e estratégia da instituição é uma das premissas que 
conduzem ao fortalecimento da relação entre o indivíduo e a organização. Este fortalecimento 
pode ser considerado um importante caminho para o alinhamento efetivo desta relação, 
definido como um grande desafio por Aere (2008, p.58), uma vez que para que sejam 
fortalecidos o grupo e o indivíduo, que normalmente têm vários objetivos distintos ao longo 
de sua existência, é essencial que os membros da empresa “entendam sua razão de ser” para 
haver compartilhamento de objetivos comuns e, principalmente, para esse relacionamento 
trazer benefícios para ambas as partes. 
Assim, considera-se que a mudança cultural nas organizações públicas não se efetivará 
se pensada apenas em práticas e sujeitos a serem modificados em sua forma e ação, 
respectivamente. Indolfo (2013, p.95) afirma que “as novas formas de pensar e organizar as 
atividades e de estruturar as instituições desafiam as sociedades democráticas contemporâneas 
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no que tange à sua representação política, à compatibilização da justiça e à ampliação dos 
direitos sociais”. 
Essa mudança envolve, entre outros aspectos, a capacitação dos agentes públicos de 
uma maneira mais abrangente. É importante concentrar esforços no desenvolvimento do 
servidor, não devendo a qualificação ser voltada apenas para o treinamento, que desenvolve 
uma habilidade específica para determinada tarefa e restringe a criatividade do indivíduo. 
 
Capacitar vai além de treinar, pois, treinamento, por meio de repetições mecânicas, 
desenvolve uma habilidade específica, com pouca liberdade para expressão da 
personalidade própria do indivíduo. (TAKEI, 2015). 
 
Conforme já visto anteriormente, essa visão tecnicista, que visa simplesmente a 
“treinar para fazer”, se opõe ao gerenciamento do conhecimento na organização, pois não 
oferece ao executor da tarefa, lugar para questionamentos e, consequentemente, inibe 
melhorias no processo, que é feito de maneira repetitiva, sem considerar a experiência dos 
sujeitos para alavancar novas práticas e atualização de métodos. 
Conforme destacam Santos e Vicentim (2012), essa é uma realidade presente nas três 
esferas da administração pública (municipal, estadual e federal), sendo frequentes os cursos 
nestas organizações para atender a demandas pontuais ligadas a conhecimentos para áreas 
administrativas específicas ou nova legislação. Percebe-se, assim, a ênfase no treinamento 
técnico em detrimento da capacitação voltada para pautas atuais, tais como a discussão da 
importância da atuação do servidor público em relação a novas demandas sociais, como a Lei 
de Acesso à Informação e temas correlatos. 
O atendimento à Lei de Acesso à informação traz aos atores envolvidos - governo, 
agentes públicos, sociedade, (guardadas as particularidades e características desses 
segmentos) - novas possibilidades de relacionamento e envolvimento em questões 
relacionadas à democracia e à participação social. Diante dessas novas possibilidades, emerge 
a necessidade da identificação dos agentes públicos brasileiros na participação e 
compartilhamento de objetivos comuns à sociedade, como sua parte integrante, conforme 
aponta Indolfo (2013, p.99): 
 
A ampliação das relações do Estado com a sociedade civil na gestão pública, ou 
seja, a participação dos cidadãos na formulação, implementação e gerenciamento 
das políticas públicas faz com que a ampliação e a melhoria do capital 
informacional, resultantes do estabelecimento de uma política para a gestão da 
informação governamental, sejam desejadas não só porque objetiva mostrar a 
transparência das ações empreendidas pelo Estado como, consequentemente, se 




2.6 O DESAFIO DA IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DA INFORMAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E SUA RELAÇÃO COM A LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO 
 
As organizações atualmente convivem com o recurso informação de maneira mais 
expressiva que nas décadas passadas. Considerando o volume de informações geradas, tanto 
pelo ambiente interno da instituição, como no ambiente externo, sendo que o efetivo controle 
informacional em ambos os cenários tem fortes impactos no desempenho e estratégia 
organizacionais adotados, é altamente recomendável que as instituições busquem gerenciar o 
recurso informação de maneira adequada e produtiva.  
A informação, que tem grande relevância nas instituições privadas, pois tem fortes 
impactos em sua estratégia e negócios, encontra na iniciativa pública um importante fator 
adicional, a prestação de contas de suas ações ao público. 
A relevância do acesso às informações geradas nos arquivos públicos é destacada por 
Jardim (2008, p.81), quando afirma que “como ente informativo, o Estado moderno 
configura-se como uma das maiores e mais importantes fontes de informação, além de 
requisitar uma grande quantidade destas para a sua atuação.” 
A partir da promulgação da Lei de Acesso à Informação, torna-se ainda mais 
significativo considerar a gestão de políticas e instrumentos para o gerenciamento deste 
recurso, a informação pública. Conforme afirma Jardim (2008), o desenvolvimento da gestão 
da informação na área pública é imprescindível para o efetivo controle social, importante pilar 
da democracia. 
Nesse aspecto, Sá e Malin (2012, p.15) postulam que a efetividade na implementação 
da LAI 
 
está diretamente relacionada à criação de um sistema de instituições, processos, e 
práticas jurídicas, políticas, tecnológicas e operacionais, ou seja, desenvolvimento 
de capacidade e de competência para identificar, classificar e tratar enorme volume 
de informações (papel e bases de dados), usar TICs e definir processos de prestação 
de serviços à sociedade. 
 
Em diagnóstico feito pela CGU para avaliar a percepção dos servidores públicos 
federais em relação à cultura de acesso à informação pública, também foi apontada a falta de 
organização e sistematização das informações como um dos desafios para aplicação da LAI 
(CGU, 2011). É importante destacar ainda que quanto mais dinâmicos e padronizados os 
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processos administrativos na administração pública, menores são os riscos de fraude e 
alteração indevida de informações e, consequentemente, maiores os ganhos em relação ao 
controle social e à democracia. 
Considerando o impacto das alterações estabelecidas pela LAI, tendo como base a 
visibilidade  das  informações  públicas,  Andrade  e  Cardoso (2014, p.121)  argumentam que 
 
o ponto positivo dessa mudança de paradigma é retomar o debate público, através do 
acesso a informações em poder do Estado, e sensibilizar os cidadãos brasileiros a 
estar alertas quanto à atuação dos governos, no que tange ao armazenamento e à 
circulação das informações.  
 
Para Jardim (2015), lacunas relacionadas à administração de documentos
12
 dificultam 
o acesso à informação pública. Ora, uma vez que a informação pública tem como destinatário 
final o cidadão, todo seu ciclo, desde a geração até seu armazenamento, deve estar voltado 
para este fim (entrega da informação à sociedade). Este modelo informacional beneficia, ao 
mesmo tempo, o agente público, pois evita o retrabalho do lançamento isolado dos dados nos 
sites governamentais, para cumprir a transparência ativa, assim como a comunidade externa, 
que tem acesso mais rápido às informações de seu interesse. 
 
2.7 O DESAFIO DA GESTÃO DO CONHECIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES 
PÚBLICAS E SUA RELAÇÃO COM A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 
Na literatura atual, podem ser encontrados variados aspectos e diferentes enfoques 
sobre o conhecimento e sua gestão nas organizações pontuando este recurso, que envolve, 
principalmente, as experiências subjetivas e vivências singulares do ser humano, como um 
insumo essencial para uma fecunda trajetória empresarial. 
Para Davenport e Prusak (1998, p.196), a gestão deste recurso não é totalmente uma 
novidade: “a gestão do conhecimento baseia-se em recursos existentes, com os quais a sua 
organização já pode estar contando – uma boa gestão de sistemas de informação, uma gestão 
de mudança organizacional e boas práticas da gestão de recursos humanos”. 
Valentim (2008, p.6) define a gestão do conhecimento como a “gestão integrada com 
foco nos fluxos informais, que objetiva desenvolver nas pessoas competências essenciais 
voltadas ao compartilhamento e à socialização do conhecimento, visando à troca e, portanto, à 
                                                          
12
 Administração de documentos segundo Paes (2004) refere-se a metodologias de programas para controlar a 
criação, o uso, a normalização, a manutenção, a guarda, a proteção e a destinação de documentos. 
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construção de novos conhecimentos.” Assim, são verificadas a importância da percepção e 
valorização destes fluxos e a importância da atenção e empenho na sua aplicação, 
considerando principalmente que as atividades humanas envolvendo interação e 
conhecimento ocorrem frequentemente de maneira simultânea a outras atividades. 
Desta maneira, verifica-se que os atuais modelos de gestão do conhecimento estão 
baseados no pressuposto de que o conhecimento humano é criado e expandido através da 
interação social. Ventura e Siebra (2015, p.19) alertam que “apenas disponibilizar 
informações, “colocá-las no ar”, não garante que elas estejam acessíveis a todos os usuários 
[...]”. 
Ziviani, Dufloth e Ferreira (2010, p.2) acentuam que, “muitas vezes, a organização já 
detém a maior parte do conhecimento de que necessita [...] mas, por vários motivos, este está 
inacessível”. Na área pública, é ainda um importante fator limitador da gestão do 
conhecimento o fato de gestores e agentes públicos “guardarem” a informação para seu uso, 
utilizando-a como fonte de poder. Neste contexto, o papel da organização é fornecer o 
ambiente adequado para que esta interação ocorra de maneira efetiva, de maneira a incentivar 
o compartilhamento do saber.  
Percebe-se um crescente interesse na área pública pela gestão do conhecimento, uma 
vez que, entre as metas centrais governamentais, estão a efetividade, a transparência e o 
acesso da comunidade externa aos atos do governo. Antes limitada basicamente às 
organizações privadas, a gestão do conhecimento, que visa a identificar o conhecimento 
estratégico da organização, através de metodologia para criação e disseminação do 
conhecimento, é apontada, nesse novo contexto, como instrumento de integração e 
valorização dos usuários internos (agentes públicos) e disseminação da informação ao seu 
público alvo (comunidade externa). 
Nesse cenário, é relevante considerar que, entre os desafios para a efetiva 
implementação da Lei 12.527, incluindo a avaliação da infraestrutura dos órgãos públicos e de 
seus processos administrativos para atender a esse marco legal, é preciso concentrar especial 
atenção a fatores intangíveis, que envolvem os processos atuais de criação, processamento e 
transmissão do conhecimento nas organizações públicas. As características peculiares desse 
ambiente envolvem, além de crenças e valores, a já citada cultura do sigilo, historicamente 
arraigada e reforçada por legislações anteriores e estatutos vigentes, o que contribui para a 
manutenção de um perfil profissional conservador, gerando frequentes reações negativas ou 
de apatia desses servidores frente à grande mudança de cultura proposta pela LAI. 
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Gillab e Hughes (2005, apud BERTAZZI, 2011, p.30) também enfatizam a 
complexidade desse momento de transição na vida profissional do agente público, tendo como 
base a  análise da implementação da Lei de Acesso à Informação no México, o que se aplica 
igualmente à realidade brasileira: “O servidor não nega o acesso à informação sozinho, por 
vontade própria, mas dentro de um contexto organizacional e institucional que determina a 
cultura do sigilo na condição de  base de sua organização.” 
A ampliação dos mecanismos de transparência proposta pela Lei de Acesso à 
Informação traz no seu bojo a garantia do direito ao conhecimento, e o compartilhamento é a 
forma central de disseminação de saberes. 
Em pesquisa relativa à fase de implementação da LAI na UNIRIO, entre outros 
procedimentos, foram analisadas atas de um Grupo de Trabalho (GT) responsável pela 
operacionalização da LAI nessa instituição. As autoras ressaltam a importância dessa 
comissão nessa fase inicial, destacando “como ponto positivo [o fato de que] a UNIRIO 
contou com um grupo de trabalho para a implementação da LAI. Este grupo possibilitou o 
diálogo entre os diferentes atores da Universidade” (CARVALHO; CIANCONI, 2015, p.15). 
Dessa maneira, percebe-se que o resultado desse compartilhamento de informações beneficia 
não apenas os envolvidos, mas a instituição como um todo, uma vez que a operacionalização 
da Lei poderá ser mais efetiva se considerar essa interação das áreas envolvidas para avançar 
de maneira conjunta. 
 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Nesse capítulo, são descritos a caracterização da pesquisa, a coleta das informações, as 
características da amostra e os procedimentos para análise e interpretação dos dados utilizados 
neste estudo.  
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
Essa pesquisa, que utiliza a metodologia do estudo de caso, caracteriza-se 
preponderantemente por uma abordagem qualitativa.  
Para Gil (2002, p.133), embora haja menos formalidade na análise qualitativa em 
relação à quantitativa, uma vez que é mais simples a definição das etapas na primeira, é 
preciso atenção, que deve ser dada a fatores envolvidos tais como “natureza dos dados 
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coletados, extensão da amostra, instrumentos de pesquisa e pressupostos teóricos que 
nortearam a investigação”. Para otimizar o processo, ele orienta que o pesquisador defina a 
sequência de suas atividades com fases compreendendo a “redução dos dados, a categorização 
desses dados, sua interpretação e a redação do relatório.”  
Para a classificação da Pesquisa, considera-se a fundamentação apresentada por 
Vergara (2006), que a qualifica em relação a dois aspectos: quanto aos fins e quanto aos 
meios. 
Quanto aos fins, a pesquisa será exploratória e descritiva. Exploratória porque não 
foram verificados, no universo da revisão bibliográfica feita na presente pesquisa, estudos 
anteriores que abordem a temática da LAI nas instituições públicas federais de ensino técnico 
e tecnológico. Descritiva porque tem o objetivo de descrever as características do IFMG e sua 
relação com o processo de implantação da LAI nesta instituição. 
Vergara (2006, p.47) estabelece ainda que 
a pesquisa descritiva expõe características de determinada população ou de 
determinado fenômeno. Pode também estabelecer correlações entre variáveis e 
definir sua natureza. Não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, 
embora sirva de base para tal explicação.  
 
 
3.2 COLETA DAS INFORMAÇÕES 
 
Quanto aos procedimentos metodológicos em relação ao estudo de caso, Gil (2002, 
p.125) informa que 
 
o processo de coleta de dados no estudo de caso é mais complexo que o de outras 
modalidades de pesquisa. Isso porque na maioria das pesquisas utiliza-se uma 
técnica básica para a obtenção de dados, embora outras técnicas possam ser 
utilizadas de forma complementar. Já no estudo de caso, utiliza-se sempre mais de 
uma técnica. Isso constitui um princípio básico que não pode ser descartado. Obter 
dados mediante procedimentos diversos é fundamental para garantir a qualidade dos 
resultados obtidos. (GIL, 2002, p.125). 
 
Assim, para alcançar os objetivos específicos desta pesquisa, a coleta de informações 
foi feita por meio de:  
a) pesquisa bibliográfica; 
b) pesquisa documental; e  
c) entrevistas semiestruturadas. 
A fundamentação teórica da pesquisa teve como base os seguintes temas principais: 
acesso à informação como direito fundamental do ser humano, contexto político brasileiro 
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anterior à promulgação da LAI, implantação da LAI e seus desafios, gestão da informação, 
gestão do conhecimento e cultura organizacional.  
A pesquisa documental tomou como corpus os documentos referentes à LAI criados 
no âmbito do IFMG e utilizados por essa instituição, com destaque para os documentos Carta 
de Serviços do IFMG, Portarias 267 e 337/2012 referentes à Lei de Acesso à Informação e 
Portarias 075 e 076/2014 referentes à Segurança da Informação, além das informações 
constantes no site do IFMG (área destinada à LAI). 
A coleta de dados primários no IFMG foi feita por meio de entrevistas que buscaram 
verificar a percepção de servidores em relação à implementação e aplicação da LAI no órgão. 
As categorias analíticas utilizadas foram: 
a) ATUAÇÃO DOS ATORES: ações e práticas adotadas pelos atores envolvidos na 
implementação da LAI e nos processos relativos a este marco regulatório no 
âmbito do IFMG; 
b) ESTRUTURA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA: estrutura organizacional, 
especialmente suas características técnico-administrativas, voltadas para o 
atendimento às diretrizes da LAI no âmbito do IFMG; 
c) CULTURA ORGANIZACIONAL: normas e valores fundamentais externados 
pelos funcionários do IFMG envolvidos na implementação e nos trâmites da LAI 
dentro desta instituição. 
 
3.2.1 Entrevistas – Procedimentos e métodos utilizados 
 
Este estudo utilizou roteiros de entrevista semiestruturados. Para Moreira e Caleffe 
(2006, p.169), ao utilizar essa técnica, o pesquisador pode “exercer certo tipo de controle 
sobre a conversação, embora se permita ao entrevistado alguma liberdade”, além de ter 
oportunidade de esclarecimento em relação às respostas, caso necessário. Foram utilizados 
dois roteiros de entrevistas, sendo: 
a) Roteiro 1 - (Apêndice A) - contém 12 perguntas e é direcionado aos dois 
servidores diretamente envolvidos com a gestão dos processos de atendimento às 
solicitações de acesso à Informação no IFMG; e 
b) Roteiro 2 – (Apêndice B) - contém 7 perguntas e é direcionado aos gestores da 
Reitoria e Campi do IFMG, que receberam as solicitações LAI de sua área ou 





3.2.1.1 Sujeitos entrevistados 
 
O perfil funcional dos gestores entrevistados (roteiros 1 e 2) é constituído por pró-
reitores e servidores com cargos de direção (Reitoria) e diretores-gerais, chefes de gabinete e 
responsáveis por áreas correlatas designadas para o atendimento à LAI (Reitoria e campi). Os 
servidores entrevistados foram designados pela gestão 2011-2015 do IFMG, cujo término 
ocorreu em setembro de 2015.  
No caso do roteiro de entrevistas 1, ele  foi direcionado para o servidor designado 
como autoridade de monitoramento na instituição pesquisada e para uma servidora técnico-
administrativa que atua como apoio ao gestor da LAI, recebendo e encaminhando as 
demandas do sistema e-SIC no IFMG.  
Visando a aplicar os critérios da metodologia escolhida para analisar as respostas e 
preservar a identidade dos respondentes (dez servidores), os entrevistados do roteiro 2 foram 
denominados com a sigla G (Gestor), seguida de numeração (G1, G2, G3, G4 etc.). Entre os 
dias 20 de novembro e 15 de dezembro de 2015, foram feitos contatos telefônicos e/ou 
enviados e-mails com solicitação de entrevista para todos os 16 campi da instituição. Na 
Reitoria, foram contatados ainda três gestores com cargos de direção, que atenderam 
solicitações ligadas à LAI, sendo que, deste total de servidores contatados, apurou-se o 
seguinte resultado:  
a) Campi: 
- sete responderam à pesquisa, 
- quatro declararam não ter recebido nenhuma solicitação LAI, e 
- cinco não responderam ao e-mail de solicitação de entrevista. 
b) Reitoria: 




3.2.1.2 Procedimentos adotados para análise e exposição dos resultados das entrevistas 
 
Todas as entrevistas foram gravadas em áudio e seu conteúdo integralmente transcrito 
em material à parte, conforme combinado com os entrevistados. No caso das respostas da  
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 A escolha destes três gestores para responder à pesquisa foi indicação da servidora que opera o e-SIC no 





autoridade de monitoramento (roteiro de entrevista 1), elas foram citadas ou inseridas no 
estudo, de acordo com a pauta abordada. Em relação às respostas dos gestores (roteiro de 
entrevista 2), elas  foram analisadas baseando-se na técnica do Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC), criada pelos pesquisadores Lefevre e Lefevre (2003). 
Conforme destacam Lefreve, Crestana e Cornetta (2002, p.70), o DSC é uma técnica 
de pesquisa que utiliza o material das entrevistas como “matéria-prima, sob a forma de um ou 
vários discursos síntese, [extraídos dos depoimentos] escritos na primeira pessoa do singular.” 
O objetivo final dessa metodologia é a produção de um texto que, apesar de composto por 
depoimento de várias pessoas, é reproduzido como se fosse o discurso de um único indivíduo. 
Para este objetivo, os depoimentos são analisados, retirando de cada um as ideias centrais 
(ICs), que, juntamente com as expressões chave (CHs), compõem os discursos-síntese, 
chamados de Discurso do Sujeito Coletivo. 
 
O DSC é uma técnica de pesquisa qualitativa criada para fazer uma coletividade 
falar como se fosse um só indivíduo [...]. É uma técnica de tabulação e organização 
de dados qualitativos [...] que permite, através de procedimentos sistemáticos e 




Além das expressões chave e ideias centrais, a técnica utiliza ainda o conceito de 
ancoragem (crenças dos respondentes sobre determinados temas). Seus autores informam 




3.3 CARACTERÍSTICAS DA AMOSTRA 
 
 
A organização pesquisada é uma das 53 unidades da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Minas Gerais (IFMG), cuja atividade principal está ligada às áreas de ensino, pesquisa e 
extensão, é uma autarquia da rede federal de educação profissional e tecnológica, criada pela 
Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, mediante a integração dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica de Ouro Preto e de Bambuí e da Escola Agrotécnica Federal de São 
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João Evangelista. Iniciando suas atividades com os três campi acima descritos, o IFMG é 
constituído atualmente por 16 campi, nas cidades de Bambuí, Betim, Congonhas, Conselheiro 
Lafaiete, Formiga, Governador Valadares, Ponte Nova, Piumhi, Ipatinga, Itabirito, Ouro 
Branco, Ouro Preto, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia e São João Evangelista.  
Trata-se de uma instituição de educação pluricurricular e multicampi, especializada na 
oferta de educação profissional e tecnológica em diferentes modalidades de ensino, possuindo 
atualmente 53 cursos técnicos nas modalidades subsequente e integrada, 6 cursos técnicos na 
modalidades subsequente e concomitante, ofertados por meio de EAD, 4 cursos de quali-
ficação profissional, 26 cursos de graduação nas modalidades licenciatura, bacharelado e 
tecnologia, 4 cursos de pós-graduação lato sensu e 5 cursos de pós-graduação stricto sensu 




Importante ressaltar que, com institucionalização recente (2008), a organização, que de 
início contava com três campi, teve um crescimento acelerado, saltando em 7 anos, de 3 para 
16 campi. Não obstante seu grau de desenvolvimento ao longo deste período, o órgão tem 
múltiplos desafios ligados à efetividade da gestão informacional e compartilhamento do 
conhecimento. As três primeiras instituições de ensino federal incorporadas ao IFMG - 
Bambuí, Ouro Preto e São João Evangelista - até 2007, atendiam, individualmente, a padrões 
de gestão tradicionais e autônomos, embora vinculadas ao Governo Federal. Atualmente, a 
gestão de todas as escolas (campi) do IFMG é centralizada na Reitoria deste órgão, que, por 
sua vez, recebe, do Ministério da Educação (MEC), as diretrizes comuns a todos os campi. 
Por ser uma instituição multicampi, geograficamente distribuída de maneira ampla em Minas 
Gerais, o órgão conta ainda com realidades diversas, tais como arranjos econômicos e sociais 
locais diferentes entre si. 
Assim, aos desafios internos já existentes, quer sejam eles a integralização da gestão 
da informação e do conhecimento a todos os campi, somam-se, de maneira importante, as 
novas demandas externas, ligadas à prestação de informação, relacionadas à Lei de Acesso à 
Informação, que exigem seu atendimento com eficiência e celeridade.  
Nessa proposta de pesquisa, a unidade de análise e observação refere-se a documentos 
institucionais (Carta de Serviços do IFMG e portarias ligadas à temática pesquisada) e aos 
gestores (autoridade de monitoramento LAI e Diretores/Chefes de Gabinete dos campi), que 
são os atores sociais envolvidos com a implementação e aplicação deste marco regulatório na 
                                                          
14
Fonte : site do IFMG – www.ifmg.edu.br. Acesso em: 10 jul. 2015. 
50 
 
Instituição pesquisada. A escolha deste nível hierárquico para respondentes ancora-se no fato 
de, até o momento, não haver, na instituição, envolvimento de outros servidores com o 
atendimento às diretrizes da LAI.  
Registre-se ainda que a capacitação nesta área na instituição estava, até o momento da 
pesquisa, restrita a poucos servidores ligados às demandas LAI na instituição, compreendendo 
a capacitação presencial para duas pessoas na reitoria e treinamento on-line disponibilizado 
para servidores de um campus do IFMG. Desta forma, o atendimento às solicitações da LAI 
na instituição pesquisada estava limitado ao grupo escolhido, sendo justificada sua escolha 
para a terceira fase da pesquisa, no caso, as entrevistas. 
 
3.4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 
Para analisar e interpretar os dados, essa pesquisa procedeu a uma análise qualitativa. 
Após o levantamento dos dados e respostas, foi feito o tratamento dos dados coletados na 
pesquisa. A pesquisa teve início com uma pesquisa bibliográfica para contextualização de 
itens centrais sobre liberdade de informação. Partindo para a pesquisa de campo, foi feita uma 
análise documental em normativas presentes no órgão relacionadas à Lei de Acesso à 
Informação, visando a verificar se elas  colaboravam ou restringiam a ação da LAI nesse 
órgão. Em relação aos trâmites internos e diretrizes da transparência ativa na instituição, 
foram feitas entrevistas com os envolvidos com a temática, além de avaliação da área do site 
do IFMG reservada à LAI. A transparência passiva no órgão foi analisada por meio de dados 
fornecidos por site governamental relativos às solicitações e aos recursos recebidos de 2012 a 
2015.  
Foram ainda avaliados, por meio de entrevistas, itens do ambiente pesquisado, tais 
como atuação dos atores, estrutura técnico-administrativa e cultura organizacional, sendo 
analisada sua relação com a efetividade da LAI.  As respostas das entrevistas foram tabuladas 
utilizando o já citado método proposto por Lefreve e Lefreve (2003), denominado Discurso 
do Sujeito Coletivo. Essa técnica permite construir um discurso único para representar a 
coletividade, por meio de procedimentos próprios que envolvem conceitos de ideia central e 







4 APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo, serão apresentados os resultados dos procedimentos investigativos 
utilizados para alcançar os objetivos desta pesquisa e, assim, ter subsídio para responder ao 
problema proposto. Para isso, os procedimentos foram divididos em quatro fases: análise 
envolvendo documentos oficiais e técnicos utilizados no IFMG e sua relação com as diretrizes 
da LAI; análise de dados referentes ao site da instituição no que concerne às orientações desse 
marco regulatório; levantamento das solicitações de informação e recursos protocolados na 
instituição pesquisada; e aplicação de entrevista com a autoridade de monitoramento LAI e 
com os gestores ligados às demandas dessa Lei no IFMG, conforme informado anteriormente. 
 
4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA LAI NO IFMG 
 
A implementação da Lei de Acesso à Informação no IFMG, segundo o gestor da LAI
15
 
dessa instituição, foi iniciada com as portarias 267, de 02 de abril de 2012, e 337, de 23 de 
abril de 2012, as quais designaram, respectivamente, a autoridade de monitoramento, prevista 
na Lei 12.527/11, artigo 40, e um Grupo de Trabalho (GT) para planejar e coordenar a 
execução da Lei de Acesso à Informação no âmbito do IFMG. 
Na avaliação da autoridade de monitoramento do IFMG, esse grupo, composto por 
servidores de diferentes áreas (TI, Comunicação, Planejamento, Gestão de Pessoas, 
Suprimentos, Contabilidade) foi de extrema relevância para a configuração do fluxo da LAI 
no IFMG, sendo responsável, entre outras atribuições, por: 
a) elaborar cronograma das atividades para implementação da Lei de Acesso à 
Informação no âmbito do IFMG; 
b) avaliar as informações que o IFMG produz ou detém e que são de maior interesse 
da sociedade a fim de que sejam disponibilizadas e/ou organizadas de modo a 
permitir atendimento aos requerimentos de acesso; 
c) levantar as informações classificadas como sigilosas, com o objetivo de reavaliar 
as classificações e os graus de sigilo; e 
                                                          
15
Gestor da LAI é uma segunda nomenclatura adotada nesse trabalho para a autoridade de monitoramento 
(prevista no artigo 40 da Lei de Acesso à Informação) 
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d) organizar, validar e publicar os conteúdos em ambiente tecnológico específico, de 
forma a garantir o acesso à informação (BRASIL, 2012).
16
 
Em comparação à já citada análise envolvendo o GT LAI da UNIRIO,
17
 no caso do 
IFMG, não obstante a contribuição desse grupo e a importância da análise das atas para essa 
pesquisa, não foi possível efetuar esse procedimento, uma vez que não foram localizados seus 
registros na instituição ou em seu site. A exemplo da UNIRIO, onde os pesquisadores 
informam que “este grupo não se manteve, e as discussões foram realizadas somente no 
momento inicial” (CARVALHO; CIANCONI, 2015, p.16), a mesma situação ocorreu na 
instituição pesquisada. Sendo uma equipe multidisciplinar, seria importante a perenidade 
desse grupo para uma contínua reavaliação da organização e otimização do fluxo de 
disponibilização das informações. A atuação da equipe poderia ainda ser ampliada, 
possibilitando maior abrangência em sua atuação, apoiando a construção de novos 
conhecimentos na disseminação das diretrizes da LAI por meio do compartilhamento e 
socialização desse conhecimento na instituição pesquisada. 
 
4.1.1 Ações iniciais e recursos preliminares para implementação da LAI 
 
Conforme informações do gestor da LAI, o GT, após listar as informações que 
deveriam ser disponibilizadas para atender as diretrizes da transparência ativa da legislação 
em relação ao rol mínimo de informações
18
 e preparar o ambiente virtual (site) para a LAI, 
seguindo os moldes governamentais,
19
 avaliou: 
a) os programas de informação internos que o IFMG utilizava para adaptá-los ao uso 
da comunidade, por meio de links no site do IFMG; e  
b)  as informações que já estavam disponibilizadas nos sites governamentais. 
No caso dos programas internos já utilizados pela instituição para controle e 
monitoramento de contratos e licitações, foram criados links
20
 para que o acesso à 
comunidade fosse disponibilizado por meio do site, na área destinada à Lei de Acesso à 
Informação. Foram igualmente criados links para que os visitantes dessa área pudessem 
                                                          
16
O texto transcrito é parte da portaria do IFMG nº 337/2012 . 
17
Esta pesquisa foi apontada na subseção 2.7 desse estudo.  
18
Art. 8º da Lei de Acesso à Informação. 
19
Instruções foram obtidas pelo documento “Guia para Criação da Seção de Acesso à Informação nos sítios 
eletrônicos dos órgãos e entidades federais, do Governo Federal. 
20
Link para acessar Contratos– programa GestCont -endereço : http://www.ifmg.edu.br/index.php/compras-




acessar informações relativas ao IFMG diretamente dos sites governamentais - portal da 
transparência e e-gov. Também foram inseridos dados referentes à instituição e contatos.
21
  
Nessa ocasião, foi feita uma reunião com os gestores do IFMG, Pró-Reitores e 
Diretores-Gerais dos Campi, para explicar, entre outros assuntos, os trâmites que deveriam 
seguir ao receber as solicitações de acesso à informação. Foi ainda idealizado pelo gestor da 
LAI um fluxo interno para atendimento às solicitações relativas à transparência passiva (e-
SIC), descrito a seguir: 
a) o solicitante protocola sua solicitação de acesso à informação no site; 
b) a solicitação é recebida via sistema por uma servidora; 
c) o Gestor da LAI e a servidora verificam a área para a qual  a solicitação será 
direcionada; 
d) a solicitação é encaminhada via e-mail interno para o responsável pela área, com 
orientações para que a resposta seja concedida de acordo com os prazos 
estabelecidos pela LAI; e 
e) após o recebimento da resposta da área/setor, ela é disponibilizada ao solicitante 
via sistema. Caso o solicitante considere a resposta incompleta ou insatisfatória, 
poderá interpor recursos, de acordo com os trâmites definidos pela LAI. 
 
Em entrevista à servidora envolvida com as solicitações LAI no IFMG, foi informado 
que a definição do fluxo interno foi feita considerando as recomendações da CGU : 
“Nossa estrutura de fluxo interno para resposta às solicitações no início não era 
definida, isso foi modificado para atender a legislação, incluindo a informação de 
nome e cargo de quem atendeu na própria resposta. Ao receber os recursos de 
respostas julgadas insatisfatórias, a CGU recomendou que deveríamos atender ao 
fluxo como a lei prevê”.  
 
Embora os trâmites para solicitações de informação on-line (e-SIC) tenham sido 
definidos na fase de implementação da Lei no órgão pesquisado, conforme detalhamento 
anterior, e sejam utilizados atualmente, seguindo esta mesma definição inicial, o mesmo não 
ocorreu com as solicitações presenciais. Nesse caso, segundo a autoridade de monitoramento 
e a servidora que recebe as solicitações LAI, a instituição ainda não dispõe de infraestrutura 
material ou de pessoal para atender ao público, presencialmente, em suas demandas relativas à 
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Registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das unidades do IFMG e horários 
de atendimento ao público. 
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LAI, conforme determina o artigo 9º desse marco regulatório. Em entrevista, o gestor da LAI 
do IFMG informou que 
 
[...] a solicitação presencial ainda é o nosso ponto mais frágil; deveríamos ter um 
local de atendimento bem especificado e direcionado para o cidadão registrar sua 
solicitação; temos o espaço, mas a estrutura física e tecnológica não está implantada 
e ainda não foram disponibilizados servidores para atender. Hoje quando recebemos 
uma solicitação presencial, respondemos, mas não há nenhum tipo de registro 
formal no sistema, nesse caso [...]. 
 
Foi informado ainda pelo gestor da LAI que a insuficiência de recursos humanos 
impossibilita ainda o atendimento integral do artigo 30 dessa Lei, que, entre outras 
determinações, indica a publicação anual no site da instituição dos seguintes itens: 
 
Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em 
sítio à disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações 
administrativas, nos termos de regulamento: 
[...] 
III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, 
atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.  
 
É notório, nesse caso, o impacto negativo da falta de recursos para o atendimento 
efetivo às diretrizes da LAI. A Lei 12.527/11 representa uma grande mudança de paradigma 
na administração pública, e a ausência de recursos para sua efetiva implementação fragiliza o 
processo, podendo gerar desmotivação e descrédito entre os servidores públicos e na 
comunidade externa. Estes, porque não conseguem ter atendimento nos moldes determinados 
pela legislação e aqueles por se sentirem impotentes frente à demandas que não podem ser 
atendidas  nos moldes exigidos pela Lei.  
 
4.2 IMPLEMENTAÇÃO DA LAI NO IFMG 
 
À contextualização da situação inicial de implementação da LAI e análise dos trâmites 
internos para atendimento dessa legislação, descritos em item anterior, somam-se, nessa 
pesquisa, processos investigativos que buscam interpretar, de maneira complementar, outros 
aspectos que caracterizam a situação e a aplicação atual dessa Lei no IFMG, destacando-se a 
relação entre a documentação utilizada no IFMG e a LAI, dados sobre a transparência ativa e 
passiva e modos de acesso e compartilhamento de informações no órgão pesquisado. Para tais 
investigações, foram conduzidos processos de análise documental e entrevistas, conforme 




4.2.1 Documentos do IFMG relacionados à temática LAI 
 
Os documentos do IFMG selecionados para esse estudo foram analisados para 
verificar sua relação com a LAI, conforme destacado no Quadro 4.  
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à gestão de 
processos e 
documentos 
23. Do Direito de Vista 
[...] Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, 
poderá formular pedido 
de acesso à 
informação, nos termos 
da lei 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 
Art.5º É dever do Estado 
garantir o direito de 
acesso à informação [...] 
mediante procedimentos 


















ações e serviços 
prestados pelo 
IFMG 
Ao publicar a sua 
carta, o IFMG pretende 
colocar à disposição do 
cidadão todas as 
informações 
relacionadas aos 





previstos nesta Lei [...] 
devem ser executados 
[...] com as seguintes 
diretrizes:[...] fomento ao 
desenvolvimento da 
cultura da transparência 



















referentes à LAI 
A autoridade 
responsável pelas 
ações referentes à Lei 
de Acesso a 
Informação será 
diretamente 
subordinada ao Reitor 
e irá exercer as 
atribuições 
estabelecidas no Art. 
40 da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 
2011. 
Art. 40.  No prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar 
da vigência desta Lei, o 
dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da 
administração pública 
federal direta e indireta 
designará autoridade [...] 
para, no âmbito do 
respectivo órgão ou 
entidade, exercer as 
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grupo de trabalho 
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Art. 1º Compete ao 
Comitê de Segurança 
da Informação: 
I. assessorar na 
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Art.6º Cabe aos órgãos 
[...]do poder público [...] 



























no IFMG  
Art. 19 O acesso, pelos 
agentes públicos, às 
informações 
custodiadas ou de 
propriedade do IFMG, 
deverá ser restrito ao 
necessário para 
desempenho de suas 
funções, além de 
obedecer às diretrizes e 
aos procedimentos 
dispostos nas normas e 
na legislação vigente. 
§ 1
o
 O acesso, a 
divulgação e o tratamento 
de informação 
classificada como 
sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham 
necessidade de conhecê-
la e que sejam 
devidamente 
credenciadas na forma do 
regulamento, sem 
prejuízo das atribuições 
dos agentes públicos 




Fonte: elaborado pela autora. 
 
Tomando como base as categorias de análise já apresentadas no tópico 3.2, foi 
possível analisar, por meio desses documentos, elementos do regime informacional do IFMG 
e sua relação com esse marco regulatório, conforme descrito a seguir: 
a) Portaria 1042/2012 - O objetivo central dessa portaria governamental vai ao 
encontro das recomendações da CGU, que estabelece que “em uma cultura de 
acesso [...] são estabelecidas regras claras e procedimentos para a gestão das 
informações. (CGU, 2011). Há evidências de que as diretrizes da portaria 
1042/2012 não foram implantadas no IFMG, até o momento dessa pesquisa. Entre 
vários tópicos analisados nas entrevistas com os gestores do IFMG, pode-se 
destacar a dificuldade em localizar as informações solicitadas, pela ausência de um 
padrão informacional para emissão, tramitação e arquivamento dos documentos. A 
ausência de um padrão na instituição pode ainda reforçar o sentimento de que cada 
setor é proprietário das informações que gera, podendo criar obstáculos à sua 
disponibilização, uma vez que apenas os servidores daquele setor sabem onde se 
encontram tais dados; 
b) Carta de Serviços ao Cidadão - Esse documento ampara a Lei de Acesso à 
Informação, na medida em que busca atender às diretrizes de transparência na 
administração pública. Traz, de maneira simplificada e acessível ao cidadão, as 
principais informações referentes ao IFMG, com um padrão visual que estimula a 
leitura e o conhecimento dos dados apresentados. Uma lacuna nesse caso é a falta 
de atualização do documento, que é de 2012. Embora haja partes do documento 
que não têm necessidade de atualização, como, por exemplo, o processo de 
implementação do órgão, muitos itens carecem de atualização (estrutura 




c) Portarias 267/2012 e 337/2012 - Já citadas nesse estudo, os documentos em 
questão apoiam as diretrizes da LAI. A primeira portaria designa a autoridade LAI 
no IFMG, que é “responsável por verificar o cumprimento da LAI no ente público 
a que pertence.” (CGU). Essa portaria, além de atender à legislação, possibilita que 
o órgão tenha um responsável por recomendar medidas para aperfeiçoar os 
procedimentos necessários à efetiva ação da LAI. A portaria 337/2012 foi 
fundamental no processo de implementação da LAI no IFMG, pois envolveu 
servidores de várias áreas, o que reforça um dos objetivos da LAI, que é a sinergia 
entre os atores envolvidos no compartilhamento de informações; e 
d) Portarias 075 e 076/2014 - Embora os conceitos acesso e divulgação sejam 
centrais na LAI, a lei aborda também, na seção III, temas relacionados à proteção e 
controle de informações sigilosas. Nesse sentido, a portaria 075/2014, que institui 
o Comitê Gestor da Segurança da Informação no IFMG (CGSI), ampara essa 
legislação. A Portaria 076/2014 visa a dar continuidade ao tema, instituindo a 
Política da Segurança da Informação e Comunicação do IFMG. Entretanto, entre 
as diretrizes dessa Política, há um artigo que restringe de maneira importante as 
diretrizes da LAI, além de reforçar aspectos de uma cultura organizacional que 
privilegia o sigilo e não o acesso a informações institucionais. Ao indicar que o 
servidor deverá ter acesso apenas às informações necessárias ao desenvolvimento 
de seu trabalho, esse documento oficializa a situação que os servidores públicos da 
instituição pesquisada relataram nas entrevistas, de sua dificuldade e receio em 
obter informações de outros setores. 
 
4.2.2 Elementos da transparência ativa e passiva no IFMG 
 
Para analisar os trâmites ligados à transparência ativa e passiva no IFMG, essa 
pesquisa efetuou os seguintes procedimentos: 
a) transparência ativa - análise da área do site do IFMG que se relaciona à LAI; e 
b) transparência passiva - entrevistas e análise das solicitações e recursos recebidos 
no IFMG.  
 




A análise foi feita, comparando as diretrizes da LAI para sites oficiais com o conteúdo 
disponibilizado no sítio do IFMG. Ao fazer o confronto das diretrizes da LAI com os dados e 
o formato do site do IFMG, foram avaliados os seguintes parâmetros: se atendem ao rol 
mínimo de informações estabelecidas pela Lei (competências e estrutura organizacional, 
registro de despesas, licitações, programações, perguntas frequentes) e se têm os requisitos
22
 
ferramenta de pesquisa, gravação de relatórios, formato aberto/fechado, atualização dos dados 
e indicação de local para se comunicar com o IFMG. O Quadro 5 apresenta os resultados 
encontrados.  
 
Quadro 5 – Análise do site do IFMG (área destinada à LAI ) 









































Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Foi constatado que não houve descumprimento integral (ausência) dos itens exigidos 
pela LAI. Em relação ao rol mínimo de informações a serem disponibilizadas, apenas os itens 
Registro de Despesas e Licitações atendem integralmente à Lei. É importante destacar que o 
atendimento integral desses grupos ocorre pela utilização de links de programas (internos e 
governamentais), que possibilitam acesso integral e atualizado às informações solicitadas. 
Verificou-se ainda que algumas informações contêm incorreções ou problemas para 
acesso, conforme lista a seguir: 
a) Competências e Estrutura Organizacional - O organograma da estrutura 
organizacional do IFMG (Fig. 2) está desatualizado e não contempla os campi de 
Conselheiro Lafaiete, Ipatinga, Itabirito, Piumhi, Ponte Nova e Santa Luzia. Por se 
tratar de uma instituição nova que busca ter seu nome reconhecido junto ao 
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público, é essencial que suas informações estejam atualizadas para que a 
comunidade interessada (candidatos ao vestibular, alunos, servidores, 
fornecedores, instituições de pesquisa etc.) tenha acesso a informações sobre sua 
atual estrutura organizacional e possa direcionar seus questionamentos, sugestões e 
propostas ao local correto; 
 
 
Figura 2 – Organograma – estrutura organizacional do IFMG 
 
Fonte: Site do IFMG (www.ifmg.edu.br). 
 
b) Programas e Ações - Essas informações também estão desatualizadas. No Quadro 
6, que está disponibilizado no site da instituição, cujo título é “IFMG – Ações e 
Programas previstos para 2013”, a palavra “previstos” sugere que a data da 
inserção da planilha é 2012. Assim, não são verificados quais seriam os programas 
e ações atuais da instituição, tampouco os resultados dos programas e ações 




Quadro 6 – Ações e Programas do IFMG – ano base 2013 - IFMG – Ações e Programas previstos para 2013 
 
Fonte: Site do IFMG. 
c) Perguntas frequentes - o site dispõe da seção de perguntas frequentes, entre as 
quais destacamos os exemplos no Quadro 7 
 
Quadro 7 – Cursos disponibilizados pelo campi do IFMG 
6. Quais cursos são disponibilizados pelos campi do IFMG 
Cada campus (unidade) do IFMG oferta uma gama de cursos. Conheça estes cursos no endereço http://portal.ifmg.edu.br/index.php/cursos. 
 
10. Em Belo Horizonte, há oferta de cursos? 
Não. Em Belo Horizonte está situada a Reitoria, o órgão executivo máximo do IFMG, que tem como dirigente máximo o reitor. 
 
Ver em: Estrutura.23 
Fonte: elaborado pela autora. 
 
Foram detectados os seguintes problemas em relação aos links disponibilizados nessas 
respostas: 
 
No caso da pergunta nº 6 (Fig. 3) o link conduz à seguinte tela de erro: 
 
Figura 3: Resposta para pergunta 6 - link com erro 
 
Fonte: Site do IFMG. 
 
 





Em relação à pergunta nº 10, ao acessar o link indicado, tem-se como resultado um 
documento que contém informações desatualizadas, referentes à gestão anterior do IFMG 
(Reitor, Pró-Reitores, Diretores Gerais) e listagem de campi (Fig. 4). 
 
Figura 4 – Estrutura hierárquica e campi do IFMG 
 
Fonte: Site do IFMG. 
Nos dois casos, repete-se o risco, já citado anteriormente, de a comunidade não 
conseguir acessar os assuntos de seu interesse na instituição. Ademais, pode-se considerar que 
seu objetivo principal contido em sua missão, que é educar e qualificar pessoas, fica 
negativamente impactado nessa situação, uma vez que o cidadão interessado em ingressar nos 
cursos do IFMG não consegue acessar informações referentes a eles por esse caminho;  
d) Requisitos – LAI - Em relação aos requisitos, como já exemplificado, há lacunas 
na atualização de dados e tampouco foi localizada no site a ferramenta para 
gravação de relatórios. No tocante aos dados abertos, embora na seção LAI do site 
do IFMG esse requisito seja atendido, há relatos nas entrevistas dos gestores 
apontando para a necessidade de inserção de dados abertos em outras áreas do site 
do IFMG, pois os servidores buscam informações e, embora elas estejam no site, 
não é possível recuperá-las facilmente, salvo após leitura exaustiva de todo o 
conteúdo do site ou do documento, o que é inviável em muitas situações. 
Os gestores entrevistados citaram como exemplos de documentos de difícil localização 
no site, as portarias, atas do Colégio de Dirigentes e do Conselho Superior do IFMG, sendo 
que, no caso das portarias, são itens muito demandados, por conterem, em sua grande maioria, 
registros funcionais dos servidores. Constata-se que a localização de uma ata ou portaria 
específicas não é uma tarefa simples, pois o formato disponibilizado no site (documentos são 
escaneados em formato pdf) dificulta sua  localização e não permite a recuperação por meio 
de busca por palavras contidas nos documentos, conforme trechos a seguir, transcritos das 
entrevistas dos gestores G1 e G2
24
:  
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[...] “as pessoas que geram a informação no Instituto têm que entender que quanto 
mais disponível e organizado, quanto mais fácil estiver o acesso, menos trabalho 
terão quando alguém solicitar a informação [...] Por exemplo, posso citar o item 
portarias, é um item que não está listado no rol mínimo de informações, mas é muito 
demandado na instituição, então para evitar que a pessoa tenha que acessar o SIC, é 
interessante que a instituição pense na melhor maneira de apresentar [este item] para 
o cidadão comum, de maneira que, com dois cliques, ele acesse [...] 
(ENTREVISTADO G1) . 
[...] “a informação está lá, mas a pessoa não consegue localizar.” 
(ENTREVISTADO G2).  
 
4.2.2.2 Transparência passiva no IFMG 
 
Para análise da transparência passiva no IFMG, esse estudo procedeu a uma análise 
dos dados
25
 referentes às solicitações de acesso à informação e recursos referentes a elas, 
protocolados na instituição pesquisada: 
a) Número de Solicitações - o IFMG recebeu 316 solicitações de maio de 2012 a 
dezembro de 2015. A média mensal de solicitações é 7,18. Esse índice, que é 
discreto, reflete a realidade da maioria das instituições públicas brasileiras em 




A instituição tem um alto índice de solicitações respondidas (97,4%) (Fig. 5). 
 
Figura 5 - Pedidos de acesso à informação no IFMG 
 
Fonte: Adaptado pela autora do site http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema. 
 
Entretanto, é preciso considerar que o tempo médio de respostas (32,51 dias sem 
considerar prorrogação) ultrapassa o prazo dado por lei para a resposta inicial, que é de 20 
dias. A análise das entrevistas dos gestores revela que as dificuldades da instituição para 
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responder às perguntas são múltiplas e, possivelmente, esses fatores, que serão detalhados 
posteriormente, contribuíram para que esse número não atenda ao prazo estabelecido em Lei. 
Em relação aos itens mais demandados nas solicitações de acesso à informação no IFMG, o 
gestor da LAI da instituição relatou que são as áreas ligadas à gestão de pessoas, como 
concursos, transferências, reaproveitamentos etc.; 
b) Respostas aos pedidos de Acesso no IFMG - o Quadro 827 revela que, entre as 
razões para acesso negado, algumas vão ao encontro das dificuldades relatadas 
pelos gestores nas entrevistas, entre elas, pedidos que exigem tratamento adicional 
de dados. Entretanto, há outro aspecto a ser considerado: há pedidos genéricos, 
pedidos que deveriam ser direcionados para outras instituições e outros 
considerados incompreensíveis, o que retoma a importância da conscientização do 














c) Recursos interpostos - embora o órgão tenha um expressivo número de 
solicitações respondidas, é preciso analisar também os dados referentes aos 
recursos interpostos.
29
 (Fig. 6).  
 




Conforme ilustrado na Fig. 6, de 2012 a 2015, foram interpostos 70 recursos referentes 
à instituição, 57 direcionadas à própria instituição (chefe hierárquico superior e autoridade 
máxima). Desse total, houve deferimento total (55,17%) ou parcial (3,45%) nos recursos no 
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Dados extraídos do endereço http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema. 
28
Item abordado na subseção 2.3.1.  
29
Dados extraídos do endereço http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema. 
Descrição Quantidade % % de pedidos 
Pedido exige tratamento adicional de dados 3 33,333% 0,95% 
Pedido genérico 3 33,333% 0,95% 
Dados pessoais 2 22,222% 0,63% 
Pedido incompreensível 1 11,111% 0,32% 
TOTAL: 9 100,000% 2,85% 
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nível hierárquico superior e deferimento total (55,56%) ou parcial (11,11%) na instância 
autoridade máxima, conforme mostram as Fig. 7 e 8 e os Quadros 9 e 10. 
 
Figura 7 – Recursos respondidos – Chefe Hierárquico 
 
Fonte: http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema 
Quadro 9 – Recursos respondidos – Chefe Hierárquico 
Recursos ao chefe hierárquico 
respondidos 
    
Total de recursos respondidos 29 74,36% 
Deferidos 16 55,17% 
Indeferidos 7 24,14% 
Não conhecimento 4 13,79% 
Parcialmente deferido 1 3,45% 
Perda de objeto 1 3,45% 
Fonte: http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema. 
 




Quadro 10 – Recursos respondidos – Autoridade Máxima do órgão 
Recursos à autoridade máxima 
respondidos 
    
Total Respondidos: 9 50% 
Deferidos 5 55,56% 
Indeferidos 3 33,33% 
Parcialmente deferido 1 11,11% 
Fonte: http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema. 
 
Verifica-se, nesses casos, que o solicitante tinha direito a resposta (integral ou parcial) 
em grande parte de suas solicitações. Este número sugere que o solicitante não teria acesso às 
informações senão via LAI, além de mostrar que houve um retrabalho na instituição em 
instâncias diferentes, pois ela recebeu a mesma solicitação duas ou três vezes antes de, 
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finalmente, responder. Outro dado que chama a atenção é o índice de recursos respondidos 
nas instâncias citadas. Há um número expressivo de respostas na primeira instância (74,36%), 
entretanto, a autoridade máxima do órgão respondeu a apenas 50% das solicitações. Para 
melhor entendimento desses índices, seria necessário um levantamento dos casos 
separadamente, entretanto, entre as hipóteses possíveis, podem ser considerados alguns 
aspectos operacionais e organizacionais descritos pelos entrevistados sobre a gestão da 
informação, cultura organizacional e compartilhamento de informações no âmbito do IFMG, 




Conforme já destacado, essa pesquisa utilizou-se de entrevistas com roteiros 
semiestruturados para alcançar o objetivo de analisar o papel de gestores no atendimento à 
LAI, assim como sua percepção quanto a alguns aspectos da estrutura atual do IFMG e sua 
relação com as diretrizes LAI implementadas ou a serem aplicadas na instituição. As 
respostas foram analisadas utilizando o método do Discurso do Sujeito Coletivo, conforme 
explicado anteriormente. A Figura 9 promove melhor visualização desse procedimento e dos 
resultados obtidos nas entrevistas, que serão discutidos posteriormente. 
 



















Fonte: Elaborado pela autora. 
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Desta forma, são apresentados, a seguir, as Ideias Centrais e os DSCs gerados pelo 
roteiro 2 de entrevistas. As ideias centrais relatadas abaixo estão relacionadas à percepção dos 
entrevistados em relação ao acesso e compartilhamento das informações no IFMG e o 
impacto da LAI sobre esses processos. Assim, foi possível avaliar o status da implementação 
da Lei no IFMG e as forças do ambiente pesquisado que atuam nesse contexto. 
 
Quadro 11 – DSCs – gestores 
IDEIA CENTRAL DISCURSO DO SUJEITO COLETIVO 
Práticas informacionais 
e dificuldade na 
obtenção das 
informações solicitadas 
"Para algumas solicitações, tivemos dificuldade para consolidar as informações; em alguns casos, os dados 
estavam em um formato que precisava ser consolidado. As informações estão arquivadas de maneira 
fragmentada, em mais de um setor ou fora da unidade questionada. Tivemos dificuldade com pedidos genéricos. 
Recebemos pedidos descabidos e alguns que não eram para nossa instituição". (respondentes G1, G4, G7 e G9) 
"Nossos processos não estavam prontos para atender no prazo determinado pela lei, em regra, os documentos 
não são digitalizados. Não temos infraestrutura suficiente nem padrões de arquivamento, cada setor faz de um 
jeito, o ideal seria ter padrões de arquivamento que priorizem o acesso à informação, incluindo um sistema de 
protocolo padronizado, pois, às vezes, a informação está no setor, mas não se consegue achar. O servidor fica 
resistente a informar porque precisa paralisar suas atividades para tentar consolidar as 
informações".(respondentes G4, G6, G7 e G8) 
"A lei está servindo, aos poucos, para que o pessoal da alta administração possa se imbuir dessa mentalidade de 
que é a informação que é gerada aqui pertence ao público e deve ser colocada à disposição de quem solicita. 
Parece que a informação pertence a alguns setores  que estão  fazendo um grande  favor em nos responder 
".(respondentes G1, G4 e  G5) 
Gestão da informação, 
Cultura Organizacional 
e sua relação com a 
aplicação das Diretrizes 
da LAI 
"Nós não temos uma cultura de documentar tudo, e também não temos a cultura do acesso à informação; dentro 
da instituição,  é frequente  nós, servidores, enfrentarmos dificuldade  e até resistência para obter informações de 
alguns setores necessárias às nossas atividades, o que atrasa o nosso processo de trabalho, frequentemente, e 
quando perguntamos algo a outro setor, temos que explicar quem quer e por que precisa daquele dado. 
Percebemos que essa questão começa dentro da instituição, quando o servidor precisa de uma informação, ele 
não busca os canais de informação oficiais, ele usa o networking dele para obter as informações. Há  muita coisa 
a ser feita, mas o essencial seria que, ao gerar a informação, esse processo já fosse pensado considerando que 
essa informação será disponibilizada para qualquer pessoa que dela  necessite."(respondentes G1, G2, G4, G6 e 
G8) 
Capacitação – LAI 
“Não houve capacitação na minha área, o treinamento deveria envolver a todos, não tivemos capacitação, apenas 
uma reunião para falar sobre o assunto. Só foi treinada a pessoa que ia trabalhar diretamente com a LAI, foi um 
único treinamento”. (G2, G3, G4, G5, G6, G7, G9 e G10). 
Conquistas e desafios 
para a efetiva 
implementação da LAI 
"Eu ainda não consigo enxergar uma grande conquista. Não vi ainda grande mudança no comportamento dos 
servidores, já tínhamos no meu setor, demandas de informação antes da lei. Talvez o que mudou é que antes as 
pessoas tinham medo até de perguntar, e hoje você vê mais pessoas perguntando. A cultura do sigilo nos levou a 
não criar maneiras de disponibilizar a informação que produzimos e isso tem que ser rompido, o grande desafio 
é deixar as informações à disposição de modo que as pessoas nem precisem perguntar, só esporadicamente para 
complementar algum dado. Não vejo impacto ainda, talvez o sindicato e fornecedores possam ter tido mais 
acesso à informações depois da lei. O fluxo da lei funciona, mas falta conscientização” . (respondentes G1, G2, 
G4, G5,G7, G9) 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Ao abordar os impasses que o IFMG vem enfrentando após a implementação e 
aplicação da LAI nesse órgão, alguns pontos chamam a atenção nos discursos (DSCs) dos 
gestores entrevistados, entre os quais esta pesquisa analisa as seguintes percepções em relação 
à: 
a) aspectos do arranjo organizacional do IFMG em relação à produção, 
tramitação e arquivamento de documentos na instituição - conforme já relatado 
nesse trabalho, embora haja normativas governamentais em relação ao tema, como, 
por exemplo, a Portaria 1.042/2012, não são verificados no IFMG padrões ou 
normas para a produção, tramitação ou destinação da documentação produzida e 
custodiada pela instituição. Há distintos movimentos setoriais e individuais nesse 
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sentido, sendo que os parâmetros para esses processos normalmente são definidos 
pelo servidor que atua em cada área. Assim, a expressão “cada setor faz de um 
jeito” significa, entre outros aspectos, que, ao sair da função (troca de setor, 
redistribuição, transferência), o servidor poderá levará consigo os procedimentos 
que estabeleceu para a produção e organização dos dados de sua área. Nesse caso, 
além de gerar uma descontinuidade no processo, essa situação contribui também 
para que as informações não sejam localizadas. O fato de cada servidor definir seu 
processo de gestão e arquivamento de documentação reforça ainda a cultura do 
segredismo, pois o servidor tem o domínio da localização da documentação e pode 
decidir se e para quem irá disponibilizá-la. 
O processo de digitalização de documentos foi abordado por vários entrevistados 
como facilitador da busca e acesso às informações, assim como a centralização de arquivos 
(pois a documentação está fracionada, em vários locais) e a instalação de um sistema 
uniforme de protocolos; 
b) Gestão da Informação e Cultura organizacional do órgão e sua relação com as 
diretrizes da LAI - os gestores entrevistados, além de abordar os já citados 
problemas técnicos e organizacionais referentes ao acesso à informação no órgão 
(arquivamentos fracionados em vários setores, ausência de padrão de arquivamento, 
entre outros), indicaram, de maneira importante, aspectos culturais que reforçam as 
dificuldades operacionais/administrativas em relação ao tema. Um dado 
interessante verificado pela pesquisa é que, ao serem questionados inicialmente se 
perceberam alguma resistência em sua área ou campus em disponibilizar as 
informações para atendimento às solicitações, a maioria dos entrevistados 
respondeu que não havia nenhuma resistência nesse aspecto. Entretanto, uma 
segunda pergunta, que não fazia parte do roteiro inicial, foi inserida no final das 
entrevistas, visando a analisar com mais profundidade essa percepção. A pergunta 
“Como servidor, você já enfrentou dificuldades em obter informações de outro 
setor?” foi respondida de maneira afirmativa e enfática pela grande maioria dos 
gestores. 
Portanto, pode-se inferir que a percepção que a maioria dos entrevistados tem acerca 
da abertura de seu setor em relação ao acesso à informação difere da maneira como percebem 
outros setores da instituição em relação ao mesmo assunto, possivelmente devido às 
experiências negativas em relação à solicitações de informação. Foram citados casos em que o 
gestor necessitava da informação para dar continuidade a um processo de trabalho e após 
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negativa do setor que detinha a informação, precisou solicitar a ajuda de órgãos superiores na 
instituição para intermediar o pedido. Em outras situações, os gestores necessitavam de 
informações sobre sua questão funcional ou de seus subordinados e também tiveram 
dificuldade para obtê-las. Segundo relatos, são frequentes as perguntas “Quem quer?” e “Para 
que você precisa dessa informação?” 
Assim, são confirmados, no âmbito da própria instituição (entre os servidores), 
desafios já citados nesse estudo a serem enfrentados pela LAI para garantir o acesso à 
informação. Esse exemplo retrata uma das configurações internas da imposição da cultura do 
sigilo que, “de forma silenciosa e invisível, ainda constitui um dos grandes obstáculos para a 
abertura dos governos” (HAGE, 2011, p.3). 
Em seu relato referente à resistência do órgão em disponibilizar informações, a 
servidora que apoia o gestor da LAI no IFMG apontou uma situação na instituição em que a 
própria Lei de Acesso à Informação foi utilizada para limitar ou retardar o acesso de servidor 
do próprio órgão, sendo utilizada como “protocolo”: 
 
“Houve relatos de servidores de que, ao procurar informação em determinado setor, 
o gestor daquela área pediu a eles que abrissem um protocolo no site pela Lei de 
Acesso à Informação e aguardassem o prazo da lei para obter a sua resposta.” 
 
Percebe-se, dessa forma, a utilização de uma legislação que visa a facilitar o acesso a 
informações com fins de “burocratizar” este acesso. Outro aspecto abordado pela mesma 
servidora é o receio dos servidores em informar, quer seja pelo desconhecimento da legislação 
ou por sentir-se responsável, de maneira isolada, pela disseminação da informação, fato que 
está ligado também à ausência de capacitação na área. Uma vez que o tema capacitação é um 
dos eixos centrais para a efetiva implementação da LAI, este tópico será apresentado 
separadamente; 
c) capacitação sobre a temática LAI no IFMG - em relação à pergunta “Houve 
capacitação na sua área referente à LAI?”, o resultado das entrevistas com os 
gestores do IFMG aponta para uma grande lacuna em relação a políticas ou 
programas de capacitação. A grande maioria dos entrevistados (80%) declarou não 
ter participado de treinamento ou capacitação sobre o assunto. Uma pequena parte 
dos gestores afirmou ter participado de uma única reunião em que o tema foi 
abordado. Vários gestores aliaram, em sua fala, o item capacitação ao envolvimento 
do servidor nas iniciativas relativas à disseminação da ideia de abertura de dados na 
instituição. Nesse aspecto, a capacitação iria além do treinamento para 
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conhecimento da legislação, envolvendo a percepção, ideias e dificuldades 
percebidas pelos servidores e o compartilhamento desse conhecimento gerado para 
auxiliar em alternativas para melhorar o acesso à informação na instituição. Esta 
pesquisa destaca que, apesar do alto índice de respostas negativas em relação à 
capacitação, um dos campi pesquisados informou ter empreendido, por iniciativa 
própria, várias ações nesse sentido, incluindo uma discussão com a comunidade 
sobre a temática LAI, além de disponibilizar a todos os seus servidores, capacitação 
on-line na área;  
d) conquistas e desafios para a efetiva implementação da LAI no IFMG - as 
respostas ao questionamento sobre a percepção dos gestores em relação às 
conquistas do IFMG concernentes à temática pesquisada  indicam, em sua maioria, 
que não foram percebidos grandes avanços na instituição em relação à LAI. 
Foram citados como principais desafios para sua efetiva implementação aspectos 
ligados à organização, compartilhamento das informações e conscientização (mudança) em 
relação à maneira de enxergar o domínio da informação como sendo público. Um dos gestores 
informou que, em seu campus, a grande maioria dos servidores que respondeu às solicitações, 
o fez de maneira que a resposta fosse a mais resumida possível. Por não conhecer ou entender 
a lista de informações sigilosas previstas na LAI, ele informou que “na dúvida, os servidores 
preferem omitir do que ter se responsabilizar por ter informado algo que não poderia ser 
informado”.(Entrevistado G3). 
Considerando as conquistas da LAI no IFMG, um dos gestores entrevistados destacou 
ainda que a lei possibilitou certo avanço na possibilidade de perguntas por parte do próprio 
servidor e também cita que foram beneficiados com maior acesso à informação, além do 
público em geral, algumas instituições que têm relação com o IFMG, e como exemplo são 
citados os sindicatos e fornecedores. A lei, assim, cumpre seu papel de controle social. Foi 
relatada ainda, a experiência positiva  de compartilhamento desse conhecimento em um dos 
campi do IFMG: 
“Em relação às conquistas, o que consigo ressaltar é o susto das pessoas em saber 
que podemos disponibilizar tudo. As pessoas (a comunidade) têm dificuldade em  
entender que tudo que o servidor faz é aberto e pode ser consultado. Promovemos  
com estudantes e representantes da comunidade um momento de bate papo e 
expusemos as diretrizes da LAI e pude perceber o susto das pessoas, elas não tinham 
esse conhecimento. Eu ressalto como ponto extremante positivo o fato de termos 





4.3 RESUMO DOS RESULTADOS 
 
Com base na metodologia proposta, foi possível atingir os resultados. Resumidamente, 
o Quadro 12 apresenta todos os objetivos da pesquisa e seus respectivos resultados. 
 




Analisar os impactos e 
desafios na 
implementação das 
diretrizes da LAI no 
IFMG. 
A análise foi feita à medida que cada objetivo específico era alcançado por meio das suas 




Analisar a estrutura de 
recursos humanos e 




aplicação das diretrizes 
da LAI nessa instituição 
Em relação à estrutura de recursos humanos disponibilizada para atender à LAI, verificou-se, por 
meio de entrevistas, que é insuficiente para atender às suas diretrizes, fato que compromete sua 
efetividade, principalmente em relação ao atendimento presencial, monitoramento e 
acompanhamento da aplicação da LAI. A descontinuidade de um grupo de trabalho que atuou no 
início da implementação da Lei, possivelmente, também impacta de maneira negativa em relação 
ao acompanhamento e aperfeiçoamento de normas e procedimentos necessários à efetiva ação 
dessa legislação no IFMG, uma vez que ele não faz, atualmente, análise e gerenciamento desses 
fluxos inicialmente definidos. 
Por meio de entrevistas e análise do site da instituição, verificou-se que os recursos tecnológicos e 
trâmites internos utilizados para implementação e aplicação da LAI foram definidos em 2012 pelo 
gestor da LAI, juntamente com o já citado grupo de trabalho multidisciplinar de servidores do 
IFMG. Como pontos positivos desse trabalho, foram identificadas a contribuição de várias áreas da 
instituição para a composição desses trâmites e a abertura do acesso do público a informações da 
instituição por meio de links disponibilizados no site e a programas internos do IFMG. Como 
ponto negativo, verifica-se que alguns requisitos da LAI não estão sendo atendidos integralmente 
em algumas áreas, sendo a já citada insuficiência de recursos humanos fator que impacta 
fortemente essa realidade. 
  Analisar as práticas 
informacionais relativas 
à transparência ativa e 
passiva no IFMG em 
confronto com as 
diretrizes da LAI 
 
A análise da transparência ativa da instituição foi feita por meio de entrevista ao gestor da LAI e 
análise do site do IFMG em relação às determinações da Lei. Embora o site contenha um escopo 
mínimo de informações previstas na Lei, foram verificados dados desatualizados e links que 
conduzem a páginas com erro. Foi relatada em entrevista dos gestores, a necessidade de abertura de 
dados além do escopo mínimo da lei, pois há itens com grande demanda na instituição que não são 
localizados ou recuperados facilmente, devido ao formato disponibilizado na página (pdf). Essas 
deficiências, além de comprometerem a efetividade do atendimento ao público em relação à Lei, 
dificultam ou impossibilitam o acesso integral ao conteúdo disponibilizado ao público. 
A transparência passiva no IFMG foi analisada por meio de entrevistas e análise de dados retirados 
do portal governamental. Como ponto positivo, verificou-se que o órgão tem um expressivo 
número de solicitações respondidas. Entretanto, tem um índice de 22% de recursos interpostos, 
sendo que, entre os respondidos na instituição, grande parte foi deferida total ou parcialmente pela 
autoridade hierarquicamente superior ou máxima do órgão. Esse índice sugere um descompasso na 
gestão da informação no órgão, além de indicar que as solicitações poderiam ter sido respondidas 
no primeiro contato do solicitante com a instituição, evitando retrabalho e perda de tempo para a 
organização e para o solicitante. 
Analisar a Gestão da 
Informação e a cultura 
organizacional do 
IFMG no que concerne 
a diretrizes da LAI 
A gestão da informação no IFMG foi analisada por meio de entrevistas com os gestores e análise 
documental. Os entrevistados relataram que há dificuldades operacionais (modos de produção e 
arquivamento de documentos e ausência de sistemas de gestão documental) e organizacionais 
(áreas e processos não integrados/descontinuados). Na análise documental, foi possível verificar 
que há normativas governamentais para padronização de fluxos informacionais que poderiam 
minimizar os problemas relatados, mas não estão sendo aplicadas no IFMG. 
A cultura organizacional do IFMG foi pesquisada por meio de análise documental e entrevistas. A 
análise documental indica que a instituição tem uma cultura organizacional que privilegia o não 
compartilhamento de informações, havendo, inclusive, normativas que restringem ou impedem a 
ação da LAI no âmbito do IFMG. A análise das entrevistas com os gestores mostra igualmente que 
as práticas de gestão do IFMG estão comprometidas pela resistência em disponibilizar as 
informações. Os entrevistados creditam essa resistência a vários fatores, entre eles, a manutenção 
do poder por meio da informação "privilegiada", a falta de conscientização de que a informação 
produzida pelo órgão é pública, a insegurança em informar por receio de ser penalizado e a 
dificuldade de localizar as informações solicitadas. Assim, verificou-se que a cultura do sigilo é 
uma característica marcante da cultura organizacional da instituição. A necessidade de capacitação 
na área foi ponto fortemente destacado pelos entrevistados, visando a contrapor esses valores, bem 
como informar aos servidores sobre a temática de liberdade de informação. Constatou-se que 
houve capacitação para alguns poucos servidores na fase de implementação da LAI e que apenas 




Descrever as principais 
conquistas e limitações, 
percebidas pelos 
gestores do IFMG, em 
relação à aplicação da 
LAI nessa instituição 
A grande maioria dos entrevistados relatou não perceber grandes conquistas em relação à 
aplicação da LAI na instituição. Um dos entrevistados avalia que houve conquistas para os 
sindicatos e fornecedores, visto que, por meio da LAI, podem ser obtidas, no prazo da lei, 
informações que antes eram mais demoradas ou, em alguns casos, não disponibilizadas. Foi citado 
como avanço da instituição nesse aspecto o fato de os servidores se sentirem mais à vontade para 
fazer perguntas na instituição e de os gestores aos poucos, atendendo às solicitações de 
informação, se conscientizarem de que a informação não lhes pertence. 
 
Foram citados como um dos fatores que limitam a ação da Lei, a própria infraestrutura da 
instituição e de seus processos, pois a informação na organização não é produzida ou armazenada 
de maneira a atender os parâmetros da Lei. Os entrevistados citaram ainda, como principais 
desafios para a efetiva implementação da LAI, a conscientização dos servidores em relação à Lei, 
por meio de ações de capacitação em grande escala, voltadas para a participação e o engajamento 
dos servidores e ações para aumentar o escopo da transparência ativa. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste capítulo, são apresentadas as conclusões da pesquisa, as limitações e as 
sugestões para novos trabalhos sobre o tema. Primeiramente, o problema e os objetivos da 
pesquisa são confrontados com os resultados alcançados. Em seguida, são descritas as 
limitações desta pesquisa e as dificuldades encontradas durante o trabalho. Por fim, são feitas 




A questão central desse estudo, que é a análise dos impactos e desafios na 
implementação das diretrizes da LAI no IFMG, foi feita com base na avaliação da estrutura 
do órgão pesquisado em relação ao atendimento ou não das diretrizes dessa legislação. Nesse 
aspecto, foi dada especial atenção aos recursos disponibilizados para este fim, assim como 
para a gestão da informação e cultura organizacional do órgão, considerando a importância 
desses itens para a efetividade da LAI e a historicidade da cultura do sigilo, discutida nesse 
trabalho. 
Por meio de entrevista com a autoridade de monitoramento, foi constatado que a 
construção dos trâmites internos para atendimento à LAI contou com o envolvimento de 
várias áreas, com a atuação de um grupo de trabalho multidisciplinar envolvendo servidores 
dos setores de Planejamento, Comunicação, Gestão de Pessoas, T.I, entre outros. Esse grupo 
discutiu e avaliou as informações e programas utilizados em suas respectivas áreas e a 
maneira mais adequada de disponibilizá-los no site do IFMG.  
Assim, o site do IFMG para acesso à informação conta atualmente com links para 
programas governamentais e também contém links nas áreas de contratos e licitações, que 
utilizam programas internos do IFMG. Em relação aos recursos disponibilizados para 
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atendimento à legislação, o gestor da LAI considera que há deficiência nesse aspecto, 
principalmente no que se refere aos recursos humanos. Embora essa pesquisa não possa 
afirmar o grau de impacto dessa lacuna, puderam ser constatados problemas no atendimento a 
algumas diretrizes da LAI e pôde ser verificado que não há estrutura de atendimento às 
solicitações LAI presenciais no órgão, tampouco tem sido feita a atualização dos dados 
disponibilizados no site. Também não há divulgação no site de ações referentes ao 
monitoramento das ações relativas à LAI, conforme determina a Lei. 
Em relação às práticas informacionais relativas à transparência passiva no IFMG, foi 
possível perceber que a instituição recebeu, de 2012 a 2015, 316 pedidos de solicitação de 
informação, tendo sido de 7,18 a média mensal de solicitações. Embora o número não seja 
expressivo, esse fato não reflete apenas a realidade do IFMG, tendo sido relatado em 
pesquisas, quadro semelhante em outras instituições públicas brasileiras.
30
 Segundo 
pesquisadores, entre os motivos para esse fato, pode-se salientar que a lei brasileira é 
relativamente recente. 
Como ponto positivo da transparência passiva na instituição, pode ser evidenciado o 
alto índice de solicitações respondidas (94,7%). Entretanto, ao considerar os recursos 
interpostos nas duas instâncias da instituição (para autoridade hierarquicamente superior e 
autoridade máxima do órgão), questiona-se se, na maioria das ocorrências, a resposta não 
poderia ter sido dada na primeira etapa da solicitação, uma vez que o próprio órgão 
reconheceu esse direito nas citadas instâncias em 58,6% e 66,67% dos casos, respectivamente. 
Os motivos de os solicitantes precisarem entrar com recurso nesses casos estão ligados 
principalmente ao não recebimento das informações completas (48,7%) ou que não 
correspondem à informação solicitada (23%), fato que pode estar relacionado às questões 
operacionais e culturais citadas nas entrevistas, principalmente à não localização de 
informações, além do desconhecimento e receio dos servidores em responder. Pode-se 
também considerar essas hipóteses, sem esgotar o tema, em relação ao tempo médio que a 
instituição leva para responder às solicitações no órgão (32,5 dias, sem considerar 
prorrogação), prazo que ultrapassa o tempo determinado pela Lei (20 dias). 
A avaliação da transparência ativa no órgão, feita pela análise do site e entrevista ao 
Gestor da LAI do IFMG, revela que a instituição atende apenas parcialmente ao escopo 






mínimo determinado pela Lei em relação às informações a serem disponibilizadas.
31
 Há 
vários requisitos que não são cumpridos de maneira integral, entre eles essa pesquisa destaca a 
falta de atualização do site e links que conduzem a erros. Nas entrevistas com os gestores, foi 
relatada ainda a necessidade de modificação do formato de algumas informações no site. 
Embora não sejam listados no escopo mínimo (obrigatório) da LAI, os gestores informaram 
que há documentos que têm alta demanda na instituição (portarias, atas) e que não são 
localizados no site, pois o formato em que esses dados são disponibilizados inviabiliza ou 
dificulta   sua recuperação. 
Em relação à efetividade da LAI na instituição, essa pesquisa constatou ainda que os 
aspectos relacionados à gestão da informação e à cultura organizacional perpassam todos os 
outros itens analisados, pois a aplicabilidade dessa legislação está diretamente ligada, 
principalmente, à eficácia dos sistemas informacionais, da gestão documental e dos processos, 
assim como ao compartilhamento de informações, dada a centralidade que o item acesso tem 
nos objetivos da Lei. Assim, foi constatado, por análise documental e entrevistas, que a 
cultura organizacional do órgão avaliado tem uma importante atuação no sentido de 
privilegiar o não compartilhamento de informação, o que fragiliza e reduz a ação dos sistemas 
informacionais vigentes na instituição.  
Conforme destacado por Jardim (2015) nesse estudo, é vital a importância de uma 
efetiva gestão documental nas instituições para os trâmites envolvendo a guarda e 
compartilhamento de informações. No ambiente pesquisado, como consequência de  lacunas 
nessa área, há obstáculos relevantes para o factual acesso à informação pública. Foi 
constatada na instituição a ausência de um padrão para tramitação e guarda de documentos. 
Como reflexo da falta de padronização, foram citados vários problemas operacionais para 
atendimento às solicitações, entre eles a não localização de documentos devido ao 
fracionamento na sua guarda e também aos modos diversos de produção e arquivamento na 
instituição. Entre as sugestões de ações citadas pelos entrevistados para minimizar os 
problemas operacionais identificados, essa pesquisa destaca a implementação de um sistema 
eletrônico de protocolo e tramitação de documentos na instituição, que inclua na sua 
formatação se o dado que está tramitando faz parte da listagem de exceções à regra de acesso 
prevista pela LAI (informações pessoais e informações classificadas
32
) e, em caso afirmativo, 
qual sua classificação. Essa ação colaboraria, não apenas com a localização de documentos 
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Art. 8º da Lei de Acesso à Informação. 
32
Artigos 25 a 31 da Lei de Acesso à Informação. 
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para as solicitações de informação da Lei de Acesso à Informação, mas também para a gestão 
da informação na instituição como um todo. 
A correlação entre o conjunto de normas e valores vigentes em uma organização e o 
comportamento de seus membros
33
 também foi verificada na realidade do IFMG. Assim, os 
impactos da cultura organizacional do IFMG nas ações dos servidores em sua atuação 
profissional e na consecução das diretrizes da LAI também foram relatados nas entrevistas. 
Foram descritas situações em que a cultura do sigilo atinge os próprios servidores da 
instituição, os quais, frequentemente, encontram barreiras para ter acesso a informações 
organizacionais ou funcionais. As entrevistas revelaram, inclusive, que houve, em 
determinado momento na instituição, a utilização da própria legislação para postergar o 
acesso às informações. Um grupo de servidores relatou à servidora que atua no atendimento 
ao sistema e-sic do IFMG que, ao se dirigirem a certos departamentos da instituição para 
solicitar informações que normalmente, até então, eram disponibilizadas no momento da 
solicitação, foram orientados a protocolar a sua solicitação no referido sistema e a aguardar o 
prazo previsto pela LAI para receber as respostas. 
Outro dado interessante revelado pela pesquisa é a percepção da maioria dos gestores 
em relação ao seu e aos demais setores no requisito disponibilização de informações. Embora 
a maioria dos gestores (80%) tenha informado que em seu setor de atuação não há resistência 
em disponibilizar as informações, eles reconheceram que é comum enfrentarem resistência 
nesse aspecto em outros setores, inclusive ao buscar informações para a consecução de seus 
processos de trabalhos.  
  Os fatos descritos, aliados à falta de capacitação na temática informacional, podem 
também colaborar com as sensações de insegurança e receio dos servidores em responder às 
solicitações, também descritas nas entrevistas. Nesse contexto, já apontado por Michener 
(2011)
34
 nessa pesquisa, o desconhecimento em relação à LAI tem grande incidência. É 
relevante destacar que a grande maioria dos entrevistados (80%) desconhece ações de 
capacitação para a temática de acesso à informação no IFMG. Considerando essa realidade, as 
ações de capacitação seriam grandes aliadas para minimizar os sentimentos negativos dos 
servidores em relação à sua atuação na LAI. Conhecendo as diretrizes da Lei de Acesso à 
Informação, os servidores poderão, não apenas perceber-se como parte essencial do processo 
de abertura informacional proposto pela LAI, mas também pleitear condições e estrutura 
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 Tema abordado no item 2.5 deste  estudo. 
34
 Vide item 2.3.2. desta  pesquisa. 
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institucional para cumprir os procedimentos da lei, que visam a assegurar o direito 
fundamental de acesso à informação. 
Finalmente, em relação às conquistas e limitações percebidas pelos gestores em 
relação à aplicação da LAI no IFMG, é preciso considerar, ao analisar suas respostas, a 
própria limitação da sua ação na implementação e aplicação da LAI. Verificou-se que a 
atuação desses gestores na atual configuração do fluxo e trâmites internos dessa legislação na 
instituição pesquisada é restrita basicamente ao encaminhamento/resposta das solicitações 
recebidas dentro da sua área. Embora os entrevistados tenham ampla visão da instituição e de 
seus desafios organizacionais, sua atuação em relação às diretrizes desse marco regulatório é 
pequena. Sua contribuição poderia ser bem maior se considerarmos sua experiência e 
liderança na organização. Outro aspecto a se considerar é que, caso o monitoramento das 
solicitações da LAI estivesse sendo feito, eles poderiam ter acesso a levantamentos 
consolidados de demandas e solicitações feitas à sua área, de maneira a verificar, juntamente 
com seu grupo de trabalho, os pontos que podem ser melhorados, de maneira proativa, em 
relação à disponibilização de informações.  
De maneira geral, não foram percebidos pelos gestores grandes conquistas em relação 
à LAI no IFMG, sendo destacada a percepção de que os servidores têm atualmente menos 
receio em fazer questionamentos na instituição e que, alguns gestores, ao serem impelidos 
pela Lei a responder às solicitações, aos poucos começam a perceber que a informação 
produzida e manuseada por eles não lhes pertence.  O fato de não haver percepção de grandes 
conquistas em relação à LAI no órgão retrata ainda a realidade dessa legislação no ambiente 
pesquisado, pois até o momento da pesquisa, a ação da LAI no IFMG estava restrita 
basicamente a respostas de gestores a solicitações recebidas. Sendo servidora da instituição, a 
pesquisadora desse estudo considera ainda que há um grande desconhecimento por parte da 
comunidade do IFMG em relação a essa legislação na instituição, sendo que as ações de 
informação relativas ao tema datam de 2012. 
Como pode ser percebido pelos itens analisados, a resposta para a questão central  da 
pesquisa “Quais os impactos e desafios na implementação e aplicação da Lei de Acesso à 
Informação no IFMG?” tem estreita relação com as limitações a serem superadas pela 




Entretanto, como apontado por Bertazzi (2011)
35
, a disponibilização de informações 
nas instituições públicas não é uma tarefa simples. Desta forma, para uma intervenção no 
ambiente estudado com o objetivo de ampliar a efetividade da Lei na instituição, é preciso 
considerar que esses desafios e possíveis impactos não podem ser analisados de maneira 
isolada, aleatória ou apenas com o objetivo de atendimento a essa legislação.  
Como visto nesse estudo, na missão do IFMG e das instituições da Rede Federal de 
Ensino Tecnológico
36
 estão presentes a formação de cidadãos aptos a ultrapassar obstáculos e 
o desenvolvimento do pensamento crítico, além do fomento a ações conjuntas para 
transformação do ambiente. Assim, é necessário contemplar a instituição como um todo, 
incluindo um maior envolvimento da alta administração e de sua comunidade nessa discussão. 
Não por acaso, a experiência bem sucedida da formação e atuação do Grupo de Trabalho na 
implementação da LAI na instituição contou com o compartilhamento do conhecimento de 
servidores de várias áreas para construir a interface digital da Lei no IFMG. Da mesma forma, 
os benefícios dos programas que promovam interação e discussão dos problemas e 
oportunidades das áreas envolvidas poderão ir além da aplicação da LAI. Ao potencializar as 
habilidades dos servidores, a incorporação de tais práticas deverá impactar positivamente 
tanto no envolvimento destes com os temas em questão, quanto no compartilhamento de 
experiências e na melhoria do ambiente de trabalho de todos os envolvidos. 
 
5.2 LIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 
Entre as limitações da pesquisa, destaca-se a impossibilidade de extrações adicionais 
de relatórios do sistema e-SIC, pela saída da única servidora que o operava, situação que 
reflete a insuficiência de recursos humanos citada na pesquisa. Embora tenha havido uma 
grande colaboração desta servidora no envio de vários relatórios para esta pesquisa, a partir de 
outubro de 2015, ela se desligou do sistema e não houve, até o momento do término da 
pesquisa, substituição dessa servidora.  
O fato de a instituição ser multicampi, com unidades em localidades distantes entre si, 
dificulta a localização dos entrevistados, o que limitou o número de respondentes, que, 
embora suficiente, poderia ter sido maior. 
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 Vide item 2 desta pesquisa. 
36
 Vide item I deste estudo. 
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5.3 SUGESTÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 
 
Considerando os resultados alcançados e as limitações percebidas, alguns estudos 
futuros sobre o tema podem ser realizados: 
a) aplicar esta mesma pesquisa nos institutos federais de Minas Gerais – IF Sudeste, IF 
Norte de Minas e IF Sul de Minas - para  comparar os resultados e juntar esforços 
para ações conjuntas de divulgação e disseminação das diretrizes da LAI no estado; 
b) ampliar a divulgação da Lei de Acesso à Informação IFMG para toda a 
comunidade, inclusive entre alunos e docentes da instituição, com estudos para 
inclusão dessa temática em cursos/projetos na instituição. 
 
5.4 PRODUTO FINAL DA PESQUISA 
 
Como produto final dessa pesquisa, foi elaborado um Relatório Técnico a ser 
encaminhado à autoridade máxima do órgão. 
Com base na exposição dos fatos observados pela pesquisadora, espera-se que tal 
Relatório contribua de maneira prática e útil para a instituição, na promoção de diagnósticos e 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA 1 
 
a) Entrevista com autoridade da  LAI  no IFMG e servidora técnico-administrativa que 




1) Quais foram as principais ações para implementação da LAI no IFMG?  
2) Neste processo, houve aproveitamento de processos de informação já utilizados na 
instituição? 
3) Que     recursos humanos e tecnológicos   foram disponibilizados pela instituição para 
atender à LAI? 
4) Houve /há capacitação de servidores em relação a esta legislação e seus impactos na 
organização? 
5)  Descreva o ciclo /trâmite interno para o atendimento às demandas de informações 
relativas à transparência ativa no IFMG. 
6) Descreva o ciclo /trâmite interno para o atendimento às demandas de informações 
relativas à transparência passiva na instituição (on-line e presencial). 
7) Quais as áreas mais demandadas no IFMG? 
8) Quais são as dificuldades da instituição para obtenção de  informações solicitadas por 
meio da LAI? 
9) É feito monitoramento do atendimento das informações solicitadas ao IFMG nos 
moldes da lei? 
10) Houve/ Há resistência no órgão em relação à disponibilização das informações ao 
público? 
11) Em sua opinião, quais são as principais conquistas referentes à efetiva   
implementação da LAI na instituição ? 









APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA 2 
 




1)  Descreva o ciclo /trâmite interno para o atendimento a informações relativas à 
transparência ativa e passiva no IFMG.  
2) Quais são as dificuldades da instituição para obtenção destas informações? 
3) Houve/ Há resistência no órgão em relação à disponibilização das informações ao 
público? 
4) Os servidores envolvidos no atendimento das demandas da LAI foram capacitados em 
relação à legislação? 
5)Em sua opinião, quais   as principais conquistas referentes à efetiva   implementação da 
LAI na instituição ? 
6) Fale sobre os principais desafios referentes à efetiva implementação da LAI na 
instituição. 



















APÊNDICE C – EXTRATO DE ENTREVISTAS POR TÓPICOS: 
A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E O IFMG 
 
a) Dificuldades/ Resistência 
 
Gestor LAI e Assessora LAI: 
”A solicitação presencial ainda é o nosso ponto mais frágil; deveríamos ter um local de 
atendimento bem especificado e direcionado para o cidadão registrar sua solicitação; temos 
o espaço, mas a estrutura física e tecnológica não está implantada e ainda não foram 
disponibilizados servidores para atender. Hoje quando recebemos uma solicitação 
presencial, respondemos, mas não há nenhum tipo de registro formal no sistema, nesse 
caso”. 
 
“Nossas demandas são muito concentradas em setores específicos e a maioria das perguntas 
não eram difíceis para responder. Mas em geral não temos cultura de digitalizar documentos 
e de ter a informação disponibilizada na instituição. Em 2013, um servidor de nossas 
unidades tentou de todas as formas buscar informação na sua unidade e não conseguiu, em 
uma das vindas na Reitoria, ele aproveitou e lançou sua solicitação”. 
“Algumas perguntas eram simples, mas houve dificuldade de aceitar a mudança [...] Quem 
vai passar a informação fica com receio, creio pela dificuldade de mudança de postura. 
Também sentia que a pessoa fica com medo de ser prejudicada ao informar. É uma questão 
cultural e o medo de mudança”. 
“Tem a questão de quem está pedindo saber que tem outros caminhos, que não 
necessariamente acionar a lei. Em alguns casos, é possível obter a resposta no próprio setor. 
Tivemos casos de setores que concentravam informações e como os outros setores não 
conseguiam o acesso aos dados, nos acionavam para que, por meio da LAI, a informação 
fosse disponibilizada”. 
“Nossa estrutura de fluxo interno para resposta às solicitações no início não era definida, 
isso foi modificado para atender a legislação, incluindo a informação de nome e cargo de 
quem atendeu na própria resposta. Ao receber os recursos de respostas julgadas 
insatisfatórias, a CGU recomendou que deveríamos atender ao fluxo como a lei prevê”. 
 
G1.  
“A maior parte dos dados estavam em um formato que precisava ser consolidado. Nós não 
temos uma cultura de documentar tudo”. 
“Nossos processos não estavam prontos para atender no prazo determinado pela lei, em 
regra, os documentos não são digitalizados” 
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“A lei está servindo, aos poucos, para que o pessoal da alta administração possa se imbuir 
dessa mentalidade.” 
“As pessoas que geram a informação no Instituto têm que entender que quanto mais 
disponível e organizado, quanto mais fácil estiver o acesso, menos trabalho terão quando 
alguém solicitar a informação”.  
“Dentro da instituição, é frequente nós, servidores, enfrentarmos dificuldade, parece que a 
informação pertence a alguns setores”.   
...”frequentemente, e quando perguntamos algo a outro setor, temos que explicar quem quer e 
por que precisa daquele dado. Percebemos que essa questão começa dentro da instituição, 
quando o servidor precisa de uma informação, ele não busca os canais de informação 
oficiais, ele usa o networking dele para obter as informações”. 
 
G2.  
“Não houve capacitação na minha área”.  
“Tivemos dificuldade com pedidos genéricos. Para algumas solicitações, tivemos dificuldade 
para consolidar as informações; em alguns casos, os dados estavam em um formato que 
precisava ser consolidado.” 
...”a informação que é gerada aqui pertence ao público e deve ser colocada à disposição de 
quem solicita”. 
“Muitas vezes, tínhamos no setor a resposta pronta (perguntas objetivas, números, etc.).  Às 
vezes, em  perguntas mais complexas, eu procurava entender a pergunta e baseado nos dados 
que tínhamos, elaborava a resposta  junto com a equipe e respondia para a pessoa do SIC”. 
“Ás vezes chegavam perguntas muito complexas, que não eram objetivas. Algumas vezes, 
respondíamos de maneira genérica. Uma vez, respondemos como entendemos, (de maneira 
mais genérica) e a pessoa voltou a fazer a solicitação, desta vez, de maneira mais clara e 
detalhada”.  
“A resistência no meu setor foi em elaborar a informação no formato que a pessoa está 
pedindo porque é trabalhoso. Às vezes a informação já se encontra em outro formato nos 
sistemas oficiais e para transformar nesse novo formato solicitado é trabalhoso”.  
“O servidor fica resistente a informar porque precisa paralisar suas atividades para tentar 
consolidar as informações”. 
 
G3  
“Não houve capacitação na minha área”. 
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...”às vezes, a informação está no setor, mas não se consegue achar”. 
“Na dúvida, os servidores preferem omitir que ter se responsabilizar por ter informado algo 
que não poderia ser informado”. 
 
G4  
“Não tivemos capacitação, apenas uma reunião para falar sobre o assunto”. 
“Recebemos pedidos descabidos e alguns que não eram para nossa instituição”. 
“Nas vezes em que meu campus foi acionado não tivemos dificuldade. Em um dos 
questionamentos, a pessoa perdeu o prazo de recurso em um edital do campus e quis fazer 
pelo SIC, sendo que o edital previa as formas para esse recurso. Eu percebo que nem todo 
cidadão sabe o que é a Lei de Acesso a Informação. Questionamentos sempre foram de 
ordem prática  e conseguimos responder sem dificuldade. A dificuldade maior é as pessoas 
entenderem qual é o canal correto”. 
“Sim, houve resistência porque tivemos também questionamentos descabidos, como por 
exemplo, tempo de aleitamento em Belo Horizonte. Também tivemos questionamentos que 
deveriam ser direcionados a outros institutos. Nesse aspecto, as pessoas ficavam resistentes 
porque tinham que parar de fazer seu trabalho para responder perguntas que não eram 
cabíveis para nossa instituição”. 
 
G5 
“Não houve capacitação na minha área”, 
“Parece que alguns setores estão  fazendo um grande  favor em nos responder”. 
 
G6  
...”Só foi treinada a pessoa que ia trabalhar diretamente com a LAI, foi um único 
treinamento”. 
...”não temos a cultura do acesso à informação”. 
“Tivemos dificuldade para consolidar as informações ao público quando estas respostas 
envolviam  mais de um setor; às vezes demandava maior tempo de resposta de outros setores 
do que elaborar a nossa parte da resposta. Já percebi resistência, tínhamos dificuldade em 





“Não houve capacitação na minha área, o treinamento deveria envolver a todos”. 
 
“As informações estão arquivadas de maneira fragmentada, em mais de um setor ou fora da 
unidade questionada”. 
“Não temos infraestrutura suficiente nem padrões de arquivamento, cada setor faz de um 
jeito, o ideal seria ter padrões de arquivamento que priorizem o acesso à informação, 
incluindo um sistema de protocolo padronizado”. 
“Por causa dos arquivos que estavam fora da unidade, tivemos dificuldade em responder. 
Não senti resistência, todos prontos para responder e informar o que está acontecendo”. 
G8 
“Não houve capacitação na minha área”. 
...”enfrentarmos dificuldade e até resistência para obter informações de alguns setores 
necessárias às nossas atividades”, 
G9 
“Não houve capacitação na minha área”, 
...”o essencial seria que, ao gerar a informação, esse processo já fosse pensado considerando 
que essa informação será disponibilizada para qualquer pessoa que dela  necessite”. 
 
G10:  
“Há muita coisa a ser feita.” 
“Passamos por várias dificuldades para obter as informações: infraestrutura, falta de 
pessoal, modos de arquivamentos e processos separados, porque o campus é novo mas com o 
tempo fomos tentando nos adequar. Na questão da o arquivamento de documentos e 
digitalização foi necessário que servidores desse campus participassem de treinamento na 
Reitoria para que conseguíssemos fazer a organização das coisas por aqui. Buscando 
orientação na reitoria, conseguimos  contornar e cuidar das coisas da forma como tinham 
que acontecer”. 
“Em relação à resistência, já passei por essa dificuldade, inclusive de já ser direcionado, no 
mesmo dia para 08 pessoas. Eu ouvia: não, não é aqui, agora vou te encaminhar para o setor 
de fulano de tal[...]. Eu repetia a mesma solicitação em todos os setores até que de fato, 
consegui o que era necessário”. 
“Dificuldade em repassar a informação não tivemos, mas sim em estabelecer a comunicação. 
Às vezes precisávamos da informação em determinado prazo e não recebíamos; acabávamos 





b) Conquistas / Desafios 
Gestor LAI / Assessora LAI 
“A Lei veio com boa intenção, mas sem estruturar as instituições, temos órgãos grandes e 
com unidades distantes geograficamente. A legislação quer dar uma resposta para a 
população, mas é preciso haver a preocupação com a nossa estrutura de trabalho atual”.  
 “O que mudou é que as pessoas que respondem, começam a perceber que a informação é 
publica e que é dever nosso colocar a informação a disposição de qualquer um que a 
requisite. Existe ainda a cultura do sigilo no IFMG, é próprio da cultura das organizações no 
Brasil. Anteriormente as pessoas precisavam fazer um requerimento e atualmente não existe 
mais a pergunta “Para que você está querendo essa informação?” 
“Existe ainda um grande desconhecimento do cidadão da lei, ela poderia ser acionada mais 
vezes, notamos que não existe clareza, por parte até dos nossos servidores, do que se pode 
fazer com a Lei de Acesso à Informação”. 
“Tem muita coisa a ser feita, a informação que produzimos ainda não está disponível ao 
cidadão, isso tem que ser rompido, temos que partir do ponto que qualquer área que utilize  a 
informação deve pensar como isto vai ser disponibilizado a  qualquer pessoa, isso ainda é 
uma barreira, demanda tempo e treinamento, mas imaginamos que ao longo dos anos esta 
situação melhore.” 
G1 
“A cultura do sigilo nos levou a não criar maneiras de disponibilizar a informação que 
produzimos e isso tem que ser rompido.” 
 
G2   
Eu ainda não consigo enxergar uma grande conquista 
...”o grande desafio é deixar as informações à disposição de modo que as pessoas nem 
precisem perguntar, só esporadicamente para complementar algum dado”. 
 “Pensando no cidadão comum, que não tem domínio da questão burocrática do serviço 
publico, como por exemplo, licitações, pagamentos, etc. [...], o que sinto é as informações 
estão disponíveis, mas estão em um formato e de uma maneira que o cidadão comum não vai 
conseguir recuperar essas informações, eu acho que a melhoria na transparência do gasto 
publico e na administração pública seria colocar as informações que um leigo conseguisse 
entender melhor, não só no IFMG, mas nos órgãos públicos de maneira geral. A informação 
é pública, mas não é fácil de ser retirada, os sistemas são complexos para os leigos obterem 
informações, as informações estão em formato muito técnico”. 
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“Ter sido criado o setor especifico para isso (o SIC) é um ganho, mas não sei avaliar como 
esse setor está no IFMG [...] Mas não vi grandes ganhos pensando em quem está do lado de 
fora da instituição querendo obter uma informação [...] a única mudança é os pedidos e as 
respostas ficaram mais organizados.” 
“Acho que tem que ter uma organização, um setor que trabalhe com a LAI, mas o grande 
desafio é deixar as informações de maneira que a pessoa possa ir lá e ver a informação, sem 
precisar perguntar [...]. A transparência e publicidade do que um órgão público faz, sem a 
pessoa precisar solicitar, é que é o grande passo, e só esporadicamente ou em caso especifico 
a pessoa vai solicitar a informação, mais por uma questão de melhor detalhamento do que 
por não localizar, eu acho que esse é o grande desafio [...]. Porque responder as perguntas, 
com mais ou menos dificuldade, qualquer órgão tem condições de responder, eu não acho 
que exista receio ou cultura de querer esconder as coisas, eu acho que isso não houve (no 
IFMG) nem existe ou vai existir no futuro [...] No caso da transparência ativa, deveríamos 
nos preocupar mais com ela  do que em responder perguntas, porque diminuiria o trabalho  - 
se você pega a informação e coloca no formato que as pessoas conseguem entender, 
receberemos  menos perguntas, vai demandar menos tempo e será menos trabalhoso. Seria 
importante ter um tutorial na nossa página, explicando como obter informações. O ideal 
seria ter um tutorial para cada área (ensino, gestão de pessoas, extensão) porque às vezes a 
informação está lá, mas a pessoa entra e não consegue localizar”.  
G3 
“Talvez o que mudou é que antes as pessoas tinham medo até de perguntar, e hoje você vê 
mais pessoas perguntando”. 
G4  
“O meu campus foi muito pouco demandado. Recordo de duas ou no máximo três vezes. Eu 
acho que não teve impacto, pelo menos eu não percebi, talvez por meu campus ter sido  
pouco demandado não surgiu efeito. Talvez sindicatos, fornecedores possam ter tido mais 
acesso a um tipo de  informações”. 
“Eu acho que é a conscientização é o maior desafio, pelo menos aqui. A estrutura da LAI 
funciona no IFMG, tem uma pessoa que recebe e encaminha a solicitação, não vejo limitação 




...”já tínhamos no meu setor, demandas de informação antes da lei.” 
 
“Os grandes desafios são a cultura e a ferramenta adequada para disponibilizar as 
informações, nosso portal está bem defasado, não é todo servidor que acessa ou atualiza. 
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Além da cultura, acho que o mais grave é a dificuldade em acessar o portal,  não tem essa 
facilidade, é um modelo antigo, existem modelos novos que permitem maior 
compartilhamento [... ]acho que o maior entrave hoje seria  a ferramenta de acesso”. 
 
G7  
“O fluxo da lei funciona, mas falta conscientização.” 
“Nunca tivemos capacitação nem explicação sobre a LAI. Acho importante até para agilizar 
o processo, porque a pessoa capacitada vai fazer tudo mais agilidade como a própria lei 
exige”. 
“No nosso campus os desafios em relação à LAI são a capacitação e a própria  
infraestrutura. Não temos rede interna ou arquivos digitalizados e a infraestrutura deixa a 
desejar. É preciso melhorar o modo de operação do arquivamento.  Cada setor está 
arquivando de um jeito, um prioriza um tipo de informação, outro prioriza outro tipo, o ideal 
seria que nessa capacitação, fosse padronizado o arquivamento,  de modo a privilegiar a 
agilidade para acessar a informação”. 
G9  
“Não vi ainda grande mudança no comportamento dos servidores. Acho que precisa mudar a 
cultura, as pessoas saberem quando acionar [...]. é pouco acionado e o que é pedido não é de 
uma dimensão que atinja mais pessoas [...] para informações institucionais foi pouco 
utilizado”. 
G10  
“Em relação às conquistas, o que consigo ressaltar é o susto das pessoas em saber que 
podemos disponibilizar tudo. As pessoas (a comunidade) têm dificuldade em entender que 
tudo que o servidor faz é aberto e pode ser consultado. Promovemos com estudantes e 
representantes da comunidade um momento de bate papo e expusemos as diretrizes da LAI e 
pude perceber o susto das pessoas, elas não tinham esse conhecimento. Eu ressalto como 
ponto extremante positivo o fato de termos condição de mostrar o ao público o trabalho que é 
feito aqui”. 
“A capacitação é o grande desafio. Tivemos um momento de capacitação, precisaria ter 
mais, pelo tamanho da proposta que a LAI traz, mas às vezes não temos infraestrutura nem 
ferramentas para fazer o que deve ser feito. Por exemplo, ainda não temos nosso portal 
implantado”. 
